LEI Nº 1.835, DE 29/12/97

Dispõe sobre o Sistema Tributário Municipal e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis ao Município de Timóteo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte LEI:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º. A presente Lei estabelece o Sistema Tributário Municipal, as normas complementares de direito tributário aplicáveis ao Município e disciplina o Fisco Municipal.

Livro Primeiro

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º. O Sistema Tributário Municipal é regido pelo disposto na Constituição Federal, pela Lei n 5.172, de 25 de outubro de 1966, em leis complementares, em leis federais, na Constituição Estadual, em leis estaduais, na Lei de Organização Municipal e em leis municipais.

TÍTULO II

DA ESTRUTURA TRIBUTÁRIA

Art. 3º. Integram o sistema Tributário do Município:

I – o s impostos:

a – predial e territorial urbano – IPTU;

b – sobre serviços de qualquer natureza – ISSQN;

c – sobre a transmissão de bens imóvei9s e direitos a eles relativos – ITBI;

II – as taxas, em razão do exercício regular do Poder de Polícia do Município ou da utilização efetiva ou potencial, de serviços pública, pelo contribuinte.

III – a contribuição de melhoria, em decorrência da valorização imobiliária de bens particulares, resultante da realização de obra pública.

TÍTULO III

DAS LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 4º. Os impostos municipais não incidem sobre:

I – o patrimônio ou os serviços da União, do Estado e do Distrito Federal;

II – o patrimônio, a renda ou os serviços das autarquias;

III – templos de qualquer culto;

IV – as instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, dos partidos políticos, bem como das entidades sindicais de trabalhadores, que:

a – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a título de lucro ou de participação do seu resultado;

b – aplicarem, os seus recursos, integralmente no país, na manutenção dos seus objetivos institucionais;

c – manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

§ 1º. O disposto neste artigo não exclui a atribuição, por lei, às entidades nele referidas, da condição de responsáveis pelos tributos que lhes caibam reter na fonte e não as dispensa da prática de atos previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de obrigações tributárias por terceiros.

§ 2º. O disposto no inciso I não se aplica ao patrimônio e aos serviços relacionados com a exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.

§ 3º. A não incidência referida nos incisos II, III e IV compreende somente o patrimônio e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades nele mencionadas.

§ 4º. Os requisitos condicionadores da não incidência deverão ser comprovados perante a repartição fiscal competente, na forma estabelecida pelo Poder Executivo.

Art. 5º. O disposto no inciso I do artigo anterior, observados os seus parágrafos, é extensivo às autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio e aos serviços vinculados às suas finalidades essenciais ou delas decorrentes.

Art. 6º. A não comprovação dos condicionadores da não incidência, implicará no cancelamento do benefício.

Parágrafo Único. Perderá o benefício as instituições mencionadas no inciso IV do art. 4º que descumprirem as condições, segundo as quais, lhes concedera o benefício, a partir da data do descumprimento.

Art. 7º. É vedado ao Município:

I – estabelecer diferença tributária entre bens ou serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino;

II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação fiscal equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.

Parágrafo Único. Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte e a finalidade social do bem tributado.

TÍTULO IV

DOS TRIBUTOS

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8º. Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda, ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de alto ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

Seção I

Do Elenco Tributário

Art. 9º. Além dos tributos que lhe forem transferidos pela União e pelo Estado de Minas Gerais, integram o Sistema Tributário Municipal:

I – os impostos:

a – sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;

b – sobre a Transmissão de Bens Imóveis;

c – sobre Serviços de Qualquer Natureza;

II – as Taxas:

a – pelo exercício regular do Poder de Polícia;

b – pela utilização de serviços públicos;

c – pela utilização de serviços especiais;

III – a Contribuição de Melhoria.

TÍTULO V

DOS IMPOSTOS

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte.

Art. 11. Os impostos componentes do Sistema Tributário Nacional são exclusivamente os que constam deste Título, com as competências e limitações nele previstas.

CAPÍTULO II

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA

Seção I

Do Fato Gerador

Art. 12. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de um bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana do Município.

§ 1º. Para os efeitos deste Imposto, entende-se como zona urbana:

I – a definida em lei municipal;

II – as áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pela Municipalidade, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas definidas nos termos do § 1º.;

III – as glebas, chácaras e terrenos não loteados, aproveitados em qualquer atividade agrícola, pecuária, agropecuária ou agro-industrial, localizados no perímetro urbano;

IV – os lotes ou glebas não excedentes a 10.000,² (dez mil metros quadrados) utilizados para jardins, em habitações coletivas, hospitais, educandários, praças  de esportes, estabelecimentos assistenciais, recreativos, artísticos ou culturais.

§ 2º. Será considerado para fins de tributação apenas 50% (cinquenta por cento da área total a que se refere o inciso III.

§ 3º. Gozarão de uma redução de 50% (cinquenta por cento) nos respectivos lançamentos, desde que comprovada a sua finalidade pelo órgão competente.

Art. 13. A avaliação de imóveis, para efeito de apuração do valor venal, será fixada pelo Cadastro Imobiliário e pelas Tabelas de Preços de Construções e Terrenos, com os valores expressos em moeda corrente do País.

Art. 14. O Executivo procederá, anualmente, por decreto, de conformidade com os critérios estabelecidos nesta Lei, à avaliação dos imóveis para fins de apuração do valor venal. ALTERADA PELA LEI 1.960/98

§ 1º A avaliação dos imóveis será procedida através da planta de Valores que conterá a Tabela de Preços de Construções e Terrenos. (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)

§ 2º. Não sendo expedida a Planta de Valores, os valores dos imóveis serão atualizados com base na variação da UFIR do período, ou outro indexador que o substitua. (incluído pela Lei n.º 1.960, de 28/12/1998)

Art. 15. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU será cobrado com base no valor venal do imóvel, de acordo com as alíquotas das Tabelas II, III, IV e V, previstas no artigo 29 e observados os seus respectivos parágrafos. (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)

§ 1º. As alíquotas previstas neste  Código serão aplicadas, também, sobre o valor venal de apartamento, loja, sala ou outro compartimento de utilização distinta, inclusive sobre o valor atribuído à fração ideal do terreno.

§ 2º. Quando situados em logradouros públicos, pavimentados ou não, os prédios desprovidos de muro ou grade, exceto condomínios e/ou núcleos residenciais coletivos, estarão sujeitos ao imposto acrescido de 10% (dez por cento).

Seção II

Da Inscrição

Art. 16. Os proprietários de imóveis urbanos, possuidores, a qualquer título, ou titulares do domínio útil, e aqueles que, individualmente, ou sobre a razão social de empresa de qualquer espécie ou natureza, exercerem atividades imobiliárias no Município, estão obrigados a se inscreverem no Cadastro de Contribuintes do IPTU.

Parágrafo Único. A comunicação espontânea de alteração no Cadastro Imobiliário produz efeitos, em relação ao contribuinte, somente para cálculo do imposto devido no futuro.

Art. 17. A Autoridade Tributária poderá promover a inscrição “ex-ofício”, sem prejuízo das penalidades  cabíveis, sempre que:

I – o contribuinte não se inscrever, não renovar ou atualizar sua inscrição;

II – o contribuinte apresentar formulários de inscrição com informações falsas, erros ou omissões;

III – for de interesse do Cadastro Imobiliário.

Art. 18. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, será lançado durante o 1º (primeiro) semestre de cada ano, reportando-se à data da ocorrência do respectivo fato gerador.

§ 1º. Tratando-se de construções ou edificações concluídas, o imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana será lançado a partir do exercício financeiro em que as construções ou edificações sejam ocupadas, ou em condições de uso.

§ 2º. O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos casos de ocupação parcial de construções ou edificações não concluídas, e aos casos de ocupação de unidade concluída e autônomas de condomínio.

§ 3º. Tratando-se de construções ou edificações demolidas durante o exercício financeiro, o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana será devido até o fim do exercício, devendo o contribuinte solicitar a baixa da construção para efeito de determinação da base de cálculo, a partir do exercício seguinte.

§ 4º. No caso de terreno ou imóvel construído, objeto de compromisso de compra e venda, lançado em nome do promitente vendedor, o Município só poderá proceder  à transferência para o promitente comprador com a anuência do promitente vendedor, mediante pagamento do imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis.

Art. 19. O imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana poderá ser lançado independentemente da regularidade jurídica dos títulos de propriedade, domínio útil, a posse do terreno ou imóvel construído, ou de quaisquer exigências administrativas ou legais para sua utilização em qualquer finalidade.

Art. 20. Para efeito de caracterização da unidade imobiliária, poderá ser considerada a situação de fato do bem imóvel, abstraindo-se a descrição contida no respectivo título de propriedade.

Art. 21. O pagamento do imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana não importa em reconhecimento, por parte do Município, da legitimidade da propriedade, do domínio útil ou da posse do terreno ou imóvel construído.

Seção III

Dos Contribuintes

Art. 22. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor, a qualquer título.

Parágrafo Único. A condição de contribuinte repousará, sempre que possível, no proprietário.

Art. 23. O imposto é devido:

I – por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores indiretos;

II – por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais, inclusive do possuidor direto.

Parágrafo Único. O disposto neste artigo se aplica ao espólio dos contribuintes nele referidos.

Seção IV

Da Base de cálculo e das Alíquotas

Art. 24. A base de cálculo do Imposto é o valor venal do imóvel, fixado na forma deste Código.

Art. 25. A avaliação de imóveis, para efeito de apuração de valor venal, será fixado pelo Cadastro Imobiliário e pela Tabela de Preços de Construções e Terrenos, estabelecida anualmente por decreto do Executivo Municipal.

Parágrafo Único. A avaliação terá por base os seguintes elementos:

I – quanto ao prédio:

a – o padrão ou tipo de construção;

b – a área construída e o valor unitário do metro quadrado;

c – o número de pavimentos e, quando houver, o número de apartamentos, lojas, salas e outros compartimentos de utilização distinta;

d – os serviços públicos ou de utilidade pública existentes na via ou logradouro em que se situar o prédio;

e – o índice de valorização do logradouro, setor, quadra ou lote em que se situar o prédio;

f – o preço de imóveis nas últimas transações de compra e venda, realizadas nos setores respectivos, segundo o mercado imobiliário local;

g – o estado de conservação do prédio;

h – quaisquer outros dados informativos, obtidos pela repartição competente;

II – quanto ao terreno:

A – a área, a forma, as dimensões, a localização, a topografia e outros acidentes;

B – os fatores indicados nas alíneas “d”, “e”, “f”, “h” do inciso anterior.

Art. 26. Para se apurar o valor da fração ideal do terreno em que houver construção com apartamentos, lojas, salas e outros compartimentos de utilização distinta, dividi-se o valor total do mesmo, proporcionalmente a cada condômino, segundo o seu número e área de domínio ideal.

Art. 27. O Prefeito Municipal constituirá uma Comissão Técnica de Avaliação, integrada de, no mínimo 03 (três) e, no máximo 05 (cinco) membros, sob a presidência da autoridade Tributária, dentro os quais, no mínimo, 01 (um) representante do Poder Legislativo, com a finalidade de, anualmente, atualizar o Cadastro Imobiliário e a Tabela de Preços de Construções e Terrenos, observado o disposto no artigo 25, ficando sua vigência para o exercício seguinte, após aprovação do ato pelo Chefe do Executivo.

Parágrafo Único. Até o mês de dezembro de cada ano, não sendo apurados os Preços de Construções e Terrenos, ou, havendo a revisão e não sendo a mesma aprovada nos termos deste artigo, continuarão em vigor os dados do exercício anterior, acrescidos da atualização monetária, do período de janeiro a dezembro do exercício, por decreto do Executivo Municipal.

Art. 28. Aplicar-se-á o critério de arbitramento para apuração do valor venal do imóvel quando:

I – o contribuinte impedir o levantamento dos elementos necessários à fixação do valor do imóvel;

II – o prédio se encontrar fechado.

Art. 29. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana será cobrado com base no valor venal do imóvel, de acordo com as alíquotas das tabelas I, II, III, IV e V, abaixo:

Tabela I

ENQUADRAMENTO DE INDÚSTRIAS E GALPÕES EM PADRÕES DE CONSTRUÇÃO E ACABAMENTO

ITEM
DISCRIMINAÇÃO
PONTOS

ESTRUTURA
Alvenaria

Madeira

Metálica

Concreto

Mista
2

1

5

6

3

COBERTURA
Precária

Telha de amianto

Telha de barro

Laje

Zinco

Especial
0

1

3

4

2

4

PAREDES
Sem

Precária

Alvenaria

Madeira Comum

Madeira Especial

Concreto

Metálica

Vidro
0

1

3

1

4

4

5

6

PISO
Terra batida

Cimento

Cerâmica

Tábua

Taco 

Pedra

Material plástico

Carpete

Especial

Granito

Mármore
0

2

3

5

4

3

2

4

6

6

5

INSTALAÇÃO ELÉTRICA
Não

Sim
0

2

ENQUADRAMENTO POR LIMITES DE PONTOS/ALÍQUOTAS

PADRÃO
PONTOS
ALÍQUOTAS

Popular
Até 08
1,0

Baixo
De 09 a 12
1,0

Normal
de 13 a 15
1,0

Alto
acima de 15
1,0

(alterada pela Lei n.º 1.960, de 28/12/1999)
INDÚSTRIA ESPECIAL

PADRÃO
PONTOS
ALÍQUOTAS

Popular
Até 08
2,5

Baixo
De 09 a 12
2,5

Normal
de 13 a 15
2,5

Alto
acima de 15
2,5

Tabela II

ENQUADRAMENTO DOS IMÓVEIS RESIDENCIAIS, COMERCIAIS E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM PADRÃO DE CONSTRUÇÃO E ACABAMENTO

ITEM
DISCRIMINAÇÃO
PONTOS

ESTRUTURA
Alvenaria

Madeira

Metálica

Concreto

Mista
2

1

5

6

3

COBERTURA
Precária

Telha de amianto

Telha de barro

Laje

Zinco

Especial
0

1

3

4

2

4

REVESTIMENTO EXTERNO
Sem

Reboco

Concreto

Tijolo aparente

Especial

Granito

Mármore
0

1

4

4

5

6

5

PINTURA EXTERNA

ITEM
Sem

Caiação

Látex

Óleo

Especial

DISCRIMINAÇÃO
0

1

4

5

6

PONTOS

PAREDES
Sem

Precária

Alvenaria

Madeira Comum

Madeira Especial

Concreto

Metálica

Vidro
0

1

3

1

4

4

4

5

ESQUADRIAS
Sem

Metálica

Madeira

Alumínio

Especial
0

2

1

4

5

MEIO DE LOCOMOÇÃO
Escada

Elevador
0

3

QUADRA DE ESPORTE
Sim

Não
3

0

REVESTIMENTO INTERNO
Sem

Reboco

Tijolo aparente

Especial

Granito
0

1

4

5

6

PINTURA INTERNA
Sem

Caiação

Látex

Óleo

Especial
0

1

4

5

6

FORRO
Sem

Madeira

Gesso

Laje

Chapa

Especial
0

1

4

2

1

5

PISO
Terra batida

Cimento

Cerâmica

Tábua

Taco

Pedra

Material plástico

Carpete

Especial

Granito

Mármore
0

1

3

5

4

3

2

4

6

6

5

INSTALAÇÃO SANITÁRIA
Sem

Externa

Interna simples

Interna completa

Hidromassagem sauna
0

1

3

5

6

INSTALAÇÃO ELÉTRICA
Não

Sim
0

2

PISCINA
Sim
6

ENQUADRAMENTO POR LIMITES DE PONTOS/ALÍQUOTA

PADRÃO
PONTOS
RESIDENCIAL

Popular
até 26
0,30

Baixo
de 27 a 30
0,30

Normal
de 31 a 38
0,30

Alto
acima de 38
0,30

PADRÃO
PONTOS
COMERCIAL E

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Popular
até 19
0,70

Baixo
de 20 a 32
0,70

Normal
de 33 a 46
0,70

Alto
acima de 46
0,70

Tabela III

FATORES DE CORREÇÃO PARA TERRENO

ITEM
DISCRIMINAÇÃO
PONTOS

SITUAÇÃO NA QUADRA
Meio da quadra

Esquina

Duas frentes

Mais de duas frentes

Condomínio horizontal

Encravado

Aglomerado

Vila
1,00

1,00

1,00

1,00

1,00

0,85

0,90

0,95

PEDOLOGIA
Firme

Alagado

Inundável

Arenoso

Rochoso

Insalubre

Misto
1,00

0,90

0,95

0,95

0,90

0,80

0,90

TOPOGRAFIA
Plano 

Aclive/declive < 50%

Aclive/declive > 50%

Irregular

Corte + de 1.5m
1,00

0,80

0,70

0,90

0,95

Tabela IV

FATORES DE CORREÇÃO PARA EDIFICAÇÕES E ZONEAMENTO

ITEM
DISCRIMINAÇÃO
PONTOS

ALINHAMENTO
Alinhada

Recuada
0,95

1,00

POSIÇÃO
Isolada

Conjugada

Geminada

Superposta
1,00

0,95

0,80

1,00

LOCALIZAÇÃO
Frente

Fundos

Sobre Loja

Subsolo

Galeria
1,00

0,80

0,80

0,70

1,00

ZONEAMENTO
Popular

Baixo 

Normal

Alto
0,80

0,85

0,90

1,00

Tabela V

IMÓVEIS NÃO EDIFICADOS


Alíquota

IMÓVEIS NÃO EDIFICADOS
1,50

§ 1º. A alíquota prevista neste artigo aplicar-se-á, também, sobre o valor venal de apartamento, loja, sala ou outro compartimento de utilização distinta, inclusive sobre o valor atribuído à fração ideal do terreno.

§ 2º. Quando situados em logradouros públicos pavimentados ou não, os imóveis não edificados desprovidos de muro ou grade, estarão sujeitos ao imposto acrescido de 10% (dez por cento). (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)

§ 3º. Quando situados em logradouros públicos pavimentados ou não, os prédios desprovidos de muro ou grade, excedo condomínios e/ou núcleos residenciais coletivos, estarão sujeitos ao imposto acrescido de 10% (dez por cento). (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
§ 4º. Tratando-se de imóvel em construção, as alíquotas previstas na Tabela V, serão reduzidas em 50% (cinquenta por cento), observando-se: (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
I – o contribuinte para fazer jus ao benefício deverá requerê-lo junto à Seção de Protocolo da Secretaria Municipal de Administração, no mês de janeiro de cada exercício, anexando alvará de construção e a comunicação de início da obra; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
II – o benefício de que trata o § 4º deste artigo somente poderá ser aplicado no máximo em 3 (três) exercícios. (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
§ 5º. Os imóveis que tiverem seus impostos majorados em razão da instituição da alíquota única terão seus valores adaptados de acordo com a variação da alíquota. (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
Art. 30. Quando o cadastramento de qualquer prédio, cuja construção não tenha sido requerida nos termos da legislação aplicável, serão exigidas as taxas devidas e não pagas, cobradas pelos valores fixados na data do cadastramento, regularizando-se a situação do imóvel.

Seção V

Da Redução

Art. 31. A concessão de reduções apoia-se sempre em razões de ordem pública e social, de interesse da Municipalidade, não podendo ter caráter de favor, pessoal ou individual, e dependerá do padrão de construção do imóvel, beneficiando somente os contribuintes que residirem nos respectivos imóveis, mesmo quando alugado, desde que conste no contrato de locação.

I – será concedida redução aos contribuintes: (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
a - aposentados, viúvos, pensionistas, cujo rendimento não ultrapasse 1.100 (um mil e cem) UFIR´s;

b – separados judicialmente e divorciados, desde que provada ser a pensão para si próprios e no valor de até 1.100 (um mil e cem) UFIR´s;

c – desempregados;

d – cuja renda não ultrapasse a 300 (trezentas) UFIR´s.

PADRÃO
REDUÇÃO (%)

Popular
90

Baixo
90

Normal
80

Alto
80

II – O Executivo Municipal ficará, por decreto, as normas e o calendário que indicará prazos, condições e documentos comprobatórios dos requisitos previsto em regulamento, para requerimento do benefício. (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
III – REVOGADO PELA LEI N.º 1.960/98

Parágrafo Único. Não será excluído dos benefícios de que trata este artigo, o contribuinte do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, inscrito em dívida ativa, relativa ao imóvel objeto da redução.

§ 2º. REVOGADO PELA LEI N.º 1960/98.

Seção VI

Do Lançamento e da Arrecadação

Art. 32. O lançamento do imposto é anual, sempre que possível em conjunto com os demais tributos, sendo feito um para cada imóvel, com base nos elementos constantes do Cadastro Imobiliário.

Parágrafo Único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1º de janeiro do exercício financeiro a que corresponda o lançamento, ressalvado o caso do prédio novo, cujo fato gerador ocorrerá quando o imóvel se encontrar em condições de utilização.

Art. 33. As alterações no lançamento, na ocorrência de ato ou fato que as justifiquem, serão feitas no curso do exercício, mediante processo próprio e por despacho da Autoridade competente.

Art. 34. Não sendo cadastrado o imóvel, por omissão de sua inscrição, o lançamento será feito em qualquer época, por auto de infração, com base nos elementos que a repartição fiscal coligir, esclarecida esta circunstância no termo da  inscrição.

Art. 35. O lançamento será feito em nome do proprietário, do titular do domínio útil ou do possuidor do imóvel.

Parágrafo Único. Também será feito o lançamento:

I – no caso de condomínio indiviso, em nome de todos, de alguns ou de um só dos condôminos, pelo valor total dos tributos, sendo o débito arrecadado globalmente;

II – no caso de condomínio diviso, em nome de cada condômino, na proporção de sua parte, pelo ônus do tributo;

III – em nome do espólio, quando o imóvel estiver sujeito a inventário ou arrolamento;

IV – em nome da massa falida ou da sociedade em liquidação, quando for o caso, devendo os avisos ou notificações serem enviados aos seus representantes legais.

Art. 36. Os contribuintes terão carência do lançamento por meio de notificação pessoal ou de editais afixados no local destinado à publicação, dos atos oficiais do Município, ou publicados no jornal de maior circulação na região.

§ 1º. Excepcionalmente, o edital poderá consistir em convocação genérica dos contribuintes, por meio do qual os avisos de lançamento serão colocados à disposição dos mesmos, em locais previamente determinados.

§ 2º. Serão obrigatoriamente notificados por edital, devidamente publicado no jornal de maior circulação da região, os contribuintes cujos domicílios fiscais sejam incertos ou desconhecidos.

Art. 37. No caso de lançamento suplementar, será de 30 (trinta) dias o prazo para pagamento do imposto devido, contados da data da notificação ao contribuinte.

§ 1º. O contribuinte que notificado para pagamento do tributo, dele reclamar no prazo definido para pagamento sem acréscimos, e, sendo-lhe favorável a decisão, terá direito ao parcelamento ou desconto, consoante o disposto no artigo 383, parágrafo único.

§ 2º. As reclamações efetuadas após o último vencimento definido, somente sortirão efeitos para o exercício seguinte.

CAPÍTULO III

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS POR ATO ONEROSO “Inter Vivos”

Seção I

Do Fato Gerador

Art. 38. O imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, tem como fato gerador a transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis, por natureza ou por acessão física, e de direitos reais sobre bens imóveis.

Parágrafo Único. São tributáveis os compromissos ou promessas de compra e venda de imóveis realizados na forma do artigo 18, § 4º.

Art. 39. A incidência do imposto alcança as seguintes mutações patrimoniais:

I – compra e venda pura ou condicional;

II – dação em pagamentos;

III – arrematação;

IV – adjudicação, quando não decorrente da sucessão hereditária;

V – mandato em causa própria e seus substabelecimentos, quando estes configurarem transação e o instrumento contenha os requisitos essenciais à compra e venda;

VI – instituição de usufruto convencional sobre bens imóveis;

VII – tornas ou reposições que ocorram nas divisões para extinção de condomínio de imóveis, quando for recebida, por qualquer condômino, quota-parte material, cujo valor seja maior do que o valor de sua quota-ideal, incidindo sobre a diferença;

VIII – permuta de bens imóveis e direitos a eles relativos;

IX – quaisquer outros atos e contratos translativos de propriedade, ou sobre os quais versarem os direitos transmitidos ou cedidos, e que estejam situados em território do Município, mesmo que a mutação patrimonial decorra de contrato celebrado fora dele.

Seção II

Da Não Incidência

Art. 40. O imposto não incide sobre:

I – a transmissão “causa mortis” ou doação de quaisquer bens ou direitos;

II – a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital;

III – a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica;

IV – a transmissão de bens ou direitos, quando constar como adquirente a União, Estados, Municípios e demais pessoas de Direito Público Interno, Partidos Políticos, inclusive suas Fundações, Entidades Sindicais de Trabalhadores, Templos de qualquer culto, Instituições de Educação e Assistência Social sem fins lucrativos, reconhecidas de Utilidade Pública;

V – a reserva ou a extinção de usufruto, uso ou habitação.

§ 1º. O disposto nos incisos II e III deste artigo não se aplica quando a pessoa jurídica neles referida tiver como atividade preponderante a venda ou locação de imóveis, ou a cessão de direitos relativos à sua aquisição.

§ 2º. Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida no parágrafo anterior, quando mais de 50% (cinquenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 02 (dois) anos anteriores e nos 02 (dois) anos subsequentes à aquisição, decorrer de vendas, locação ou cessão de direitos à aquisição de imóveis.

§ 3º. Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 02 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo anterior levando-se em conta os 03 (três) primeiros anos seguintes à data da aquisição.

§ 4º. Quando a atividade preponderante, referida no parágrafo 2º deste artigo, estiver evidenciada no instrumento constitutivo da pessoa jurídica adquirente, o imposto será exigido no ato da aquisição, sem prejuízo do direito à restituição que vier a ser legitimado com a aplicação do disposto nos parágrafos 2º ou 3º.

§ 5º. Ressalvada a hipótese do parágrafo anterior e verificada a preponderância referida nos parágrafos 2º e 3º, deste artigo, tornar-se-á devido o imposto nos termos da lei vigente à data da aquisição e sobre o valor dos bens ou direitos, atualizando de acordo com os mesmos critérios estabelecidos pelo Governo Federal para correção dos impostos de sua competência.

§ 6º. Para efeito do disposto neste artigo, as instituições de educação e de Assistência Social deverão observar os seguintes requisitos:

I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou participação no seu resultado;

II – aplicarem, integralmente, no País, seus recursos, na manutenção e no desenvolvimento dos objetivos institucionais;

III – manterem escrituração de suas respectivas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua perfeita exatidão.

Seção III

Dos Contribuintes

Art. 41. Contribuinte do imposto é:

I – o cessionário ou adquirente dos bens ou direitos cedidos ou transmitidos;

II – na permuta, cada um dos permutantes.

Parágrafo Único. Nas transmissões ou cessões que se efetuarem com recolhimento insuficiente ou sem recolhimento do imposto devido, ficam solidariamente responsáveis por este pagamento o transmitente, o cedente, o inventariante e o titular da serventia a justiça, em razão do ofício, conforme o caso.

Seção IV

Da Base de Cálculo e das Alíquotas

Art. 42. A base de cálculo do imposto é o valor dos bens no momento da transmissão ou cessão dos direitos a eles relativos, segundo estimativa fiscal aceita pelo contribuinte, ou o preço pago, se este for  maior.

§ 1º. Não concordando com o valor estimado, poderá o contribuinte requerer nova avaliação fiscal, devendo a definição ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias.

§ 2º. O valor estabelecido na forma deste artigo prevalecerá pelo prazo de 30 (trinta) dias, findo o qual, sem o pagamento do imposto, ficará sem efeito o lançamento ou avaliação.

§ 3º. Na avaliação serão considerados, dentre outros, os seguintes elementos, quanto ao imóvel:

I – zoneamento urbano;

II – características da região;

III – características do terreno;

IV – características da construção e localização;

V – valores aferidos no mercado imobiliário;

VI – outros dados informativos tecnicamente reconhecidos.

Art. 43. Nos casos a seguir especificados, a base de cálculo será:

I – na arrematação ou leilão, o preço pago;

II – na adjudicação, o valor estabelecido pela avaliação judicial ou administrativa;

III – nas dações em pagamento, o valor dos bens imóveis dados para solver o débito;

IV – nas permutas, o valor de cada imóvel ou direito permutado;

V – nas transmissões do domínio útil, 1/3 (um terço) do valor venal do imóvel;

VI – nas transmissões do domínio direto, 2/3 (dois terços) do valor venal do imóvel;

VII – nas instituições de direito real de usufruto, uso ou habitação, a favor de terceiro, bem como na sua transferência, por alienação ao nuper-proprietário, 1/3 (um terço) do valor venal do imóvel;

IX – na cessão de direitos, o valor venal do imóvel;

X – em qualquer outra transmissão ou cessão do imóvel ou de direito real, não especificada nos incisos anteriores, o valor venal do bem.

Parágrafo Único. Para efeito deste artigo, será considerado o valor do bem ou direito, à época da avaliação judicial ou administrativa.

Art. 44. Nas transmissões e cessões a título oneroso, as alíquotas incidirão sobre o valor venal do imóvel, expressão em UFIR na seguinte escala:

VALOR VENAL EM UFIR´s
ALÍQUOTAS

Até 2.900
0,5

de 2.901 a 14.480
1,0

De 14.481 a 32.950
2,0

De 32.951 a 49.300
3,0

acima de 49.300
4,0

Parágrafo Único. Nas transmissões compreendidas com financiamento aprovado conforme normas do Governo Federal, o imposto será calculado: (ACRESCENTADO PELA LEI 1.960/98)
a) à razão de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor efetivamente financiado até o limite de 32.950 (trinta e duas mil, novecentos e cinqüenta) UFIR´s; (ACRESCENTADO PELA LEI 1.960/98)
b) pela aplicação das alíquotas previstas no caput deste artigo, sobre o valor restante. (ACRESCENTADO PELA LEI 1.960/98)
Seção V

Da forma, do Local e dos Prazos de Pagamento

Art. 45. Nas transmissões ou cessões, por ato entre vivos, o contribuinte, o escrivão de notas ou tabelião, antes da lavratura ou do instrumento, conforme o caso, emitirá guia com a descrição completa do imóvel, suas características, localização, área do terreno, tipo de construção, benfeitoria e outros elementos que possibilitem a estimativa de seu valor venal pelo fisco.

Art. 46. O ITBI “inter vivos” será recolhido mediante guia de arrecadação, visada pela Fazenda Municipal.

Art. 47. O Órgão Fiscalizador procederá anotações, nas guias de arrecadação relativas ao recolhimento do ITBI “inter vivos”, constando a data da ocorrência do fato gerador do imposto.

Art. 48. O pagamento do imposto e de direitos a ele relativos, por ato entre vivos, realizar-se-á:

I – nas transmissões ou cessões, por escritura pública, antes de sua lavratura;

II – nas transmissões ou cessões por meio de procuração em causa própria ou documento que lhe seja assemelhado, antes de lavrado o respectivo instrumento;

III – nas transmissões em virtude de qualquer sentença judicial, dentro de 30 (trinta) dias do trânsito em julgado da sentença;

IV – na arrematação, adjudicação e remissão, até 30 (trinta) dias após o ato ou trânsito em julgado da sentença, mediante documento de arrecadação, expedido pelo escrivão do feito;

V – nas aquisições por escrituras lavradas fora do Município, dentro de 30 (trinta) dias após o ato, vencendo-se, no entanto, o prazo na data de qualquer anotação, inscrição ou transmissão feitas no Município e referentes aos citados documentos;

VI – nas tornas ou reposições em que sejam interessados incapazes, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da intimação do despacho que as autorizar.

Seção VI

Das Penalidades

Art. 49. O recolhimento do imposto após o vencimento sujeita-se à incidência de:

I – juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração, contados da data do vencimento;

II – atualização dos valores devidos segundo os mesmos critérios estabelecidos pelo governo federal para corrigir os impostos de sua competência;

III – multa moratória.

Art. 50. Em se tratando de recolhimento espontâneo:

I – multa de 5% (cinco por cento) do valor corrigido do imposto, se recolhido dentro do prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data do vencimento;

II – multa de 15% (quinze por cento) do valor corrigido do imposto, se recolhido após o prazo fixado no inciso anterior.

Art. 51. Havendo ação fiscal, multa de 50% (cinquenta por cento) do valor corrigido do imposto, com redução para 20% (vinte por cento), se recolhido dentro do prazo de 07 (sete) dias, contados da data da notificação do débito.

Art. 52. As pessoas física ou jurídica que não cumprirem as obrigações acessórias previstas nesta lei, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades:

I – multa no valor de 48 (quarenta e oito) UFIR´s:

a – por deixar de apresentar demonstrativo de inexistência de preponderância de atividades, nos termos do artigo 42 e seus parágrafos;

b – por deixar de apresentar declaração acerca dos bens ou direitos transmitidos ou cedidos.

II – multa no valor de 120 (cento e vinte) UFIR´s:

a – por deixar de prestar informações quando solicitadas pelo fisco;

b – por embaraçar ou impedir a ação do fisco;

c – por deixar de exibir livros, documentos e outros elementos, quando solicitados pelo fisco;

d – por fornecer ou apresentar ao fisco, informações, declarações ou documentos inexatos ou inverídicos.

Art. 53. Nas transações em que figurarem como adquirente ou cessionário pessoas imunes ou isentas, ou, em casos de não incidência, a comprovação do pagamento do imposto será substituída por declaração, expedida pelo Órgão Fiscalizador.

Art. 54. No caso de reclamação contra exigência do imposto e de aplicação de penalidade, a Autoridade Tributária Municipal é competente para decidir a controvérsia.

Art. 55. Na aquisição de terreno ou fração ideal de terreno, bem como na cessão dos respectivos direitos, cumulada com contrato de construção, por empreitada de mão-de-obra e materiais, deverá ser comprovada a preexistência do referido contrato, sob pena de ser exigido o imposto sobre o imóvel, incluída a construção e/ou benfeitoria no estado em que se encontrar por ocasião do ato de transferência da propriedade.

§ 1º. O promissário comprador de lote de terreno que construir no imóvel, antes de receber a escritura definitiva, ficará sujeito ao pagamento do imposto sobre o valor da construção e/ou benfeitoria, salvo se comprovar que as obras referidas foram feitas após o contrato de compra e venda, mediante exibição de um dos seguintes documentos:

I – alvará de licença para construção;

II – contrato de empreitada de mão-de-obra;

III – notas fiscais do material adquirido para a construção;

IV – certidão de regularidade da situação da obra perante o órgão competente do Ministério da Previdência Social;

V – inspeção no local pelo Agente Fiscal e Fazendário.

§ 2º. A certidão do Órgão Tributário Municipal, na falta de qualquer documento citado no “caput” do artigo ou no parágrafo anterior, poderá ser suprida por outros que façam prova equivalente.

CAPÍTULO IV

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Seção I

Do Fato Gerador

Art. 56. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como fato gerador a prestação, por empresa, sociedade ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, de serviços relacionados neste Capítulo.

Parágrafo Único. A incidência do imposto depende do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativas à atividade, bem como do resultado financeiro do prestador de serviços.

Seção II

Do Local da Prestação de Serviços 

Art. 57. Considera-se local da prestação do serviço o do estabelecimento prestador, ou, na falta de estabelecimento, o do domicílio do prestador. (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
§ 1º. A existência do estabelecimento prestador de serviços poderá ser indicada pela conjugação parcial ou total dos seguintes elementos:

I – manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos necessários à execução dos serviços;

II – estrutura organizacional ou administrativa, ainda que de características primárias;

III – indicação como domicílio fiscal para efeito de pagamento de outros tributos;

IV – inscrição nos órgãos previdenciários;

V – permanência ou ânimo de permanecer no local para exploração econômica de atividade de prestação de serviços, exteriorizada através de indicação do endereço em impressos, formulários, correspondências, contrato de locação de imóvel, propaganda ou publicidade, ou em contas de energia elétrica, água ou telefone, em nome do prestador, seu representante ou preposto;

VI – contrato de prestação de serviços a serem executados no território do Município, e que devam ser prestados ou administrados pelo prestador, de maneira infungível com presença constante no local da prestação;

VII – REVOGADO PELA LEI 1.960/98

§ 2º. Cada estabelecimento do mesmo contribuinte é considerado autônomo, para efeito exclusivo de manutenção de livros e documentos fiscais e  para recolhimento do imposto relativo à atividade nele desenvolvida, respondendo o contribuinte pelos débitos, acréscimos e penalidades referentes a quaisquer deles.

Seção III

Da Inscrição, da Alteração e da Baixa

Art. 58. São obrigados a se inscrever previamente no Cadastro Municipal de Contribuintes todas as pessoas físicas, jurídicas e empresas, cujas as atividades estejam sujeitas ao pagamento de tributos, inclusive as que gozem de isenção ou imunidade. (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
Art. 59. O contribuinte deverá estar inscrito no Cadastro Mobiliário do Município antes do início de suas atividades, fornecendo ao Órgão Fiscalizador os elementos e informações necessárias para a correta fiscalização do tributo, nos formulários oficiais próprios.

Art. 60. Se o contribuinte mantiver mais de um estabelecimento prestador de serviços, a cada um deles será exigida uma inscrição.

Art. 61. A inscrição não faz presumir a aceitação, pelo Órgão Fiscalizador, dos dados e informações apresentados pelo contribuinte.

Art. 62. O contribuinte deve comunicar ao Órgão Fiscalizador, dentro do prazo de 30 (trinta) dias de sua ocorrência, a cessação de suas atividades, a fim de obter baixa de sua Inscrição, a qual será concedida após a verificação da procedência da comunicação, sem prejuízo da cobrança dos impostos e taxas devidos ao Município.

Parágrafo Único. Poderá ser baixada, de ofício, pelo titular do Órgão Fiscalizador, a inscrição do contribuinte que infringir o disposto na legislação tributária.

Seção IV

Do Contribuinte

Art. 63. O contribuinte do Imposto é o prestador do serviço.

Parágrafo Único. Considera-se prestador de serviço o profissional autônomo, sociedade ou a empresa que exerça, em caráter permanente ou eventual, quaisquer das atividades constantes da lista a que se refere o artigo 71 deste Código.

Art. 64. O contribuinte que exercer mais de uma atividade, em caráter permanente ou eventual, ficará sujeito ao total dos impostos que incidir sobre cada uma delas.

Art. 65. As empresas, sociedades ou profissionais autônomos são solidariamente responsáveis pelo pagamento do imposto relativo aos serviços a eles prestados por terceiros, se não exigirem, do prestador de serviço, comprovação da respectiva inscrição no cadastro de contribuintes, ou no caso de não haver estabelecimento prestador ou domicílio tributário, certidão de não incidência do imposto no Município, passada pelo Órgão Fiscalizador Municipal.

§ 1º. Fica cometida às empresas tomadoras de serviços a responsabilidade pela retenção do imposto, na forma e condições do Regulamento, quando:

I – o prestador do serviço não comprovar sua inscrição no cadastro de contribuintes ou não fornecer certidão emitida pelo Município, comprovando sua incompetência sobre o imposto;

II – o prestador do serviço, obrigado à emissão de nota fiscal de serviço, deixar de fazê-lo;

III – a execução do serviço de construção civil for efetuada por prestador não estabelecido no Município.

§ 2º. O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior obriga o responsável ao recolhimento integral do imposto, acrescido de multa, juros e correção monetária, consoante o estabelecido neste Código.

§ 3º. O disposto no artigo não exclui a responsabilidade supletiva do contribuinte, no caso de descumprimento total ou parcial da obrigação pelo responsável.

§ 4º. A responsabilidade pela retenção do imposto é extensiva ao promotor ou patrocinador de espetáculos desportivos e de diversões públicas em geral e às instituições responsáveis por ginásios, estádios, teatros, salões e congêneres, em relação aos eventos realizados.

Art. 66. Para os efeitos deste Código, entende-se:

I – por empresa:

a – toda e qualquer pessoa jurídica, inclusive a sociedade civil ou de fato que exercer atividade econômica de prestação de serviços;

b – a firma individual da mesma natureza.

II – por profissional autônomo:

a – o profissional liberal, assim considerado todo aquele que realize trabalho ou ocupação intelectual, com objetivo de lucro ou remuneração;

b – o profissional não liberal como sendo todo indivíduo que não se enquadra no conceito da alínea anterior e que desenvolva qualquer atividade lucrativa. (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
Parágrafo Único. Equipara-se a empresa, para efeito de pagamento do Imposto, o profissional autônomo que utilizar mais de 02 (dois) empregados, a qualquer título na execução direta ou indireta dos serviços por ele prestados, devendo o imposto ser recolhido, anualmente, nos termos do artigo 86. (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
Art. 67. O lançamento será efetuado por homologação, devendo o contribuinte antecipar o recolhimento do tributo, sem prévio exame do Órgão Fiscalizador Administrativo, na forma e nos prazos previstos neste Código.

Art. 68. O imposto devido pelo contribuinte em decorrência da prestação de serviços, será cobrado da seguinte forma: (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
I – anualmente, em parcelas de igual valor das atividades referidas no artigo 80;

II – mensalmente, pelo contribuinte ou responsável, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte em que ocorrer o fato gerador, em se tratando de serviços tributados com base na receita bruta, conforme disposto no artigo 71;

III – no 5º (quinto) dia subsequente à ocorrência do fato gerador, no caso de diversões públicas, quando se tratar de recolhimento pelo contribuinte ou responsável.

§ 1º. Para fins do disposto no inciso I deste artigo, o contribuinte que iniciar suas atividades no segundo semestre, ou terminá-las antes de transcorrido o primeiro, ficará sujeito apenas ao pagamento vencível no semestre correspondente.

§ 2º. O ISSQN devido pelo responsável técnico, projetista e desenhista não inscrito não inscrito no Município será cobrado por projeto, à razão de: (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
I – Engenheiro................................. 50 (cinquenta) UFIR´s

II – Desenhista e projetista................. 20 (vinte) UFIR´s

Art. 69. Independentemente dos critérios estabelecidos no artigo anterior, poderá a autoridade e às conveniências do fisco e do contribuinte, adotar outras modalidades de recolhimento.

Art. 70. As guias de recolhimento, declarações e quaisquer outros documentos necessários ao cumprimento do disposto neste Capítulo, obedecerão aos modelos aprovados pelo Órgão Tributário Municipal.

Art. 71. As atividades e serviços mencionados neste Código, sujeitos ao imposto de que trata este Capítulo, são os seguintes:

1. de médico, inclusive análises clínicas, eletricidade médica, radioterapia, ultra-sonografia, radiologia, tomografia e congêneres;

2. de hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios de análise, ambulatórios, prontos-socorros, manicômios, casas de saúde, de repouso, de recuperação e congêneres;

3. de bancos de sangue, leite, pele, olhos, sêmen e congêneres;

4. de enfermeiros, obstetras, ortópicos, fonoaudiólogos e protéticos (prótese dentária);

5. de assistência médica e congêneres, previstos nos itens 1, 2 e 3 desta lista, prestados através de planos de medicina de grupo, convênios, inclusive com empresas para assistência a empregados;

6. de planos de saúde prestados por empresas que não esteja incluída no item 5 desta lista e que se cumpra através de serviços prestados por terceiros, contratados pela empresa ou apenas pagos por esta, mediante indicação do beneficiário do plano;

7. de protéticos (prótese dentária);

8. de médicos veterinários;

9. de hospitais veterinários, clínicas veterinárias e congêneres;

10. de guarda, tratamento, amestramento, adestramento, embelezamento, alojamento e congêneres, relativo a animais;

11. de barbeiros, cabeleireiros, manicures, pedicures, tratamento de pele, depilação e congêneres;

12. de banhos, duchas, saunas, massagens, ginásticas e congêneres;

13. de varrição, coleta, remoção e incineração de lixo;

14. de limpeza e dragagem de portos, rios e canais;

15. de limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive de vias públicas, parques e jardins;

16. de desinfecção, imunização, higienização, desratização e congêneres;

17. controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos e biológicos;

18. de incineração de resíduos quaisquer;

19. de limpeza de chaminés;

20. de saneamento ambiental e congêneres;

21. de assistência técnica;

22. de assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista, organização, programação, planejamento, assessoria, processamento de dados, consultoria técnica financeira ou administrativa;

23. de planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa;

24. de análise, inclusive de sistemas, exames, pesquisas e informações coleta e processamento de dados de qualquer natureza;

25. de contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em contabilidade e congêneres;

26. de perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas;

27. de traduções e interpretações;

28. de avaliação de bens;

29. de datilografia, estenografia, expediente, secretaria em geral e congêneres;

30.de projetos, cálculos e desenhos técnicos de qualquer natureza;

31. de aerofotogrametria (inclusive interpretação), mapeamento e topografia;

32. de execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de construção civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes e respectiva engenharia consultiva, inclusive serviços auxiliares ou complementares;

33. de demolição;

34. de reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços que fica sujeito ao ICM);

35. de pesquisa, perfuração, comentação, perfilagem, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e exportação de petróleo e gás natural

36. de florestamento e reflorestamento;

37. de escoramento e contenção de encostas e serviços congêneres;

38. de paisagismo, jardinagem e decoração (exceto fornecimento de mercadorias, que fica sujeito ao ICM);

39.
de raspagem, calafetação, polimento, lustração de pisos, paredes e divisórias;

40. de ensino, instrução, treinamento, avaliação de conhecimentos, de qualquer grau ou natureza;

41. de planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres;

42. de organização de festas e recepções: buffet (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICM);

43. de administração de bens e negócios de terceiros e de consórcio;

44. de administração de fundos mútuos (exceto a realizada por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central);

45. de agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros e de planos de previdência privada;

46. de agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos quaisquer (exceto os serviços executados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central);

47. de agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos De propriedade industrial, artística ou literária;

48. de agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de franquia (franchise) e de faturação (factoring) (excetuando-se os serviços prestados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central);

49. de agenciamento, organização, promoção e execução de programas de turismo, passeios, excursões, guias de turismo e congêneres;

50. de agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis não abrangidos nos itens 45, 46, 47 e 48;

51. de despachantes;

52. de agentes da propriedade industrial;

53. de agentes de propriedade artística ou literária;

54. de leilão;

55. de regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis, prestados por quem não seja o próprio segurado ou companhia de seguro;

56. de armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie (exceto depósitos feitos em instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central);

57. de guarda e estacionamento de veículos automotores terrestres;

58. de vigilância ou segurança de pessoas e bens;

59. de transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou valores, dentro do território do Município;

60. de diversões públicas:

a – cinemas, taxi dancings e congêneres;

b – bilhares, boliches, bingos permitidos, corridas de animais e outros jogos;

c – exposição com cobrança de ingressos;

d – bailes, shows, festivais, recitais e congêneres, inclusive espetáculos que sejam também transmitidos, mediante compra de direitos para tanto, pela televisão ou pelo rádio;

e – jogos eletrônicos

f – competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem participação do espectador, inclusive a venda de direitos à transmissão pelo rádio ou pela televisão;

g – execução de música, individualmente ou por conjuntos;

61. de distribuição e venda de bilhete de loteria, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios ou prêmios:

62. de fornecimento de música, mediante transmissão por qualquer processo, para vias públicas ou ambientes fechados (exceto transmissões radiofônicas ou de televisão);

63. de gravação e distribuição de filmes e videoteipes;

64. de fonografia ou gravação de sons ou ruídos, inclusive trucagem, dublagem e mixagem sonora;

65. de fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução e trucagem.

66. de produção, para terceiros, mediante ou sem encomenda prévia, de espetáculos, entrevistas e congêneres;

67. de colocação de tapetes e cortinas, com material fornecido pelo usuário final do serviço;

68. de lubrificação, limpeza e revisão de máquinas, veículos, aparelhos e equipamentos (exceto o fornecimento de peças e de partes, que fica sujeito ao ICM);

69. de conserto, restauração, manutenção e conservação de máquinas, veículos motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto o fornecimento de peças e partes, que fica sujeito ao ICM);

70. de recondicionamento de motores ( o valor das peças fornecidas pelo prestador de serviço fica sujeito ao ICM);

71. de recauchutagem ou regeneração de pneus para usuário final;

72. de recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres de objetos não destinados à industrialização ou comercialização;

73. de lustração de bens móveis, quando o serviço for prestado para usuário final do objeto lustrado;

74. de instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamento, prestado ao usuário final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido;

75. de montagem industrial, prestada ao usuário final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido;

76. de cópia ou reprodução, por quaisquer processos, de documentos e outros papéis, plantas e desenhos;

77. de composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia;

78. de colocação de molduras e afins, encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres;

79. de locação de bens móveis, inclusive arrendamento mercantil;

80. de funerais;

81. de alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento;

82. de tinturaria e lavanderia;

83. de taxidermia;

84. de recrutamento, agenciamento, seleção, colocação ou fornecimento de mão de obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados do prestador de serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados;

85. de propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários (exceto sua impressão, reprodução ou fabricação);

86. de veiculação e divulgação de textos, desenhos e outros materiais de publicidade, por qualquer meio (exceto em jornais, periódicos, rádios e televisão);

87. de serviços portuários e aeroportuários; utilização de porto ou aeroporto. Atracação, capatazia; armazenagem interna, externa e especial; suprimentos de água, serviços acessórios; movimentação de mercadoria fora do cais;

88. de advogados;

89. de engenheiros, arquitetos, urbanistas, agrônomos;

90. de dentistas;

91. de economistas;

92. de psicólogos;

93. de assistentes sociais;

94. de relações públicas;

95. de cobranças e recebimentos por conta de terceiros, inclusive direitos autorais, protestos de títulos, sustação de protestos, devolução de títulos não pagos, manutenção de títulos vencidos, fornecimentos de posição de cobrança ou recebimento e outros serviços correlatos da cobrança ou recebimento (este item abrange também os serviços prestados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central);

96. de instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central; fornecimento de talão de cheques; emissão de cheques administrativos. Transferência de fundos. Devolução de cheques; sustação de pagamento de cheques; ordens de pagamento e de créditos; por qualquer meio; emissão de renovação de cartões magnéticos; consultas em terminais eletrônicos; pagamentos por conta de terceiros; inclusive os feitos fora do estabelecimento; elaboração de ficha cadastral; aluguel de cofres; fornecimento de Segunda via de avisos de lançamentos de extrato de contas; emissão de carnês (neste item está abrangido o ressarcimento, a instituições financeiras, de gastos com portes do correio, telegramas, telex e teleprocessamento, necessários à prestação dos serviços);ç

97. de transporte de natureza estritamente municipal;

98. de comunicações telefônicas de um para outro aparelho do mesmo Município;

99. de hospedagem em hotéis, motéis, pensões e congêneres (valor de alimentação quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao imposto sobre serviços);

100. de distribuição de bens de terceiros em representação de qualquer natureza;

101. de fornecimento em regime “turn key” de equipamentos, maquinários, tecnologia, engenharia, construção de unidades industriais e montagem de fábricas destinadas a indústrias siderúrgicas.

Seção V

Do Documento Fiscal

Art. 72. O contribuinte, sujeito ao lançamento por homologação, fica obrigado a:

I – manter escrita fiscal destinada ao registro dos serviços prestados, ainda que não tributáveis;

II – obter autorização de Órgão Fiscalizador Municipal para imprimir ou mandar confeccionar notas fiscais de serviços ou outros documentos, por ocasião da prestação dos serviços, exceto quando o serviço for prestado por profissionais autônomos.

Art. 73. Cada estabelecimento terá escrituração tributária própria, vedada sua centralização na matriz ou estabelecimento principal.

Parágrafo Único. Constituem instrumentos auxiliares da escrita tributária os livros de contabilidade geral do contribuinte, tanto os de uso obrigatório quanto os auxiliares, os documentos fiscais, as guias de pagamento do imposto e demais documentos, ainda que pertencentes ao arquivo de terceiros, que se relacionem direta ou indiretamente com os lançamentos efetuados na escrita fiscal ou comercial do contribuinte responsável.

Art. 74. A Legislação Tributária Municipal definirá os procedimentos de escrituração, os atributos e modelos de livros, notas fiscais e demais documentos a serem obrigatoriamente utilizados pelo contribuinte, inclusive as hipóteses de utilização de sistemas eletrônicos de processamento de dados.

§ 1º. As notas fiscais somente poderão ser impressas mediante prévia autorização do Órgão Tributário.

§ 2º. A legislação tributária poderá estabelecer as hipóteses e as condições em que a nota fiscal poderá ser substituída.

§ 3º. As empresas tipográficas e congêneres que realizem os trabalhos de impressão de notas fiscais, serão obrigadas a manter o livro para registro das que houverem emitido, na forma da legislação tributária.

§ 4º. Os livros, as notas fiscais e os documentos fiscais somente poderá ser utilizados depois de autenticados pelo órgão fazendário.

§ 5º. Os livros e documentos fiscais de controle de renda, de uso obrigatório por parte dos contribuintes, serão especificados em regulamento.

§ 6º. O contribuinte fica obrigado a manter, no seu estabelecimento ou no seu domicílio, os livros e os documentos fiscais pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados respectivamente, do encerramento e da emissão, bem como a exibi-los aos agentes tributários, sempre que requisitados.

Art. 75. A legislação tributária poderá estabelecer sistema simplificado de escrituração, inclusive sua dispensa, extensiva à nota fiscal e aos demais documentos, a ser adotado pelas pequenas empresas, microempresas e contribuintes de rudimentar organização.

Seção VI

Da Não Incidência

Art. 76. O imposto sobre serviços não incide sobre os serviços prestados por:

I – associações comunitárias e os clubes de serviço declarados de utilidade pública por ato do Executivo Municipal, cuja finalidade essencial, nos termos dos respectivos estatutos, e tendo em vista os atos efetivamente praticados, esteja voltado para o desenvolvimento da comunidade;

II – pessoas físicas, reconhecidamente pobres, sem estabelecimento fixo;

a – os seguintes prestadores de serviços, de pequena monta: engraxate ambulante, lavadeiras, tricoteiro, lavrador, ferreiro, amolador, babá, calceteiro, carregador, sapateiro, vigia, zelador, carroceiro, carreteiro, cobrador, crocheteira, seleiro, doceiro, arrumadeira, desentupidor, bombeiro, lavador de veículos, lustrador, salgadeira, jornaleiro, que, auferirem receita bruta mensal inferior a 220 (duzentos e vinte) UFIR´s/mês.

III – assalariados, definidos como empregados pela Legislação Trabalhista;

IV – por trabalhadores avulsos.

Art. 77. A imunidade e a não incidência do imposto não elide o cumprimento de obrigações acessórias previstas na legislação.

Art. 78. A imunidade e a não incidência do imposto não elide a ação fiscal dos agentes do Município

Seção VII

Da Base de Cálculo e das Alíquotas

Art. 79. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço que, na hipótese da prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do contribuinte, será  a UFIR – Unidade Fiscal de Referência.

Parágrafo Único. O preço do serviço será obtido pela receita mensal do contribuinte, quando se tratar de prestação de serviço de caráter permanente, ou pelo preço cobrado, quando se tratar de prestação de serviço de caráter eventual.

Art. 80. O imposto devido pelo contribuinte, em decorrência da prestação de serviços sobre a forma de trabalho pessoal, será cobrado da seguinte forma:

I – 260 (duzentos e sessenta) UFIR´s por ano, para os profissionais autônomos liberais;

II – 50 (oitenta) UFIR´s por ano para os demais profissionais autônomos. (ALTERADO PELA LEI 2.066/99)
III – REVOGADO PELA LEI 1.960/98

Parágrafo Único. REVOGADO PELA LEI 1.960/98

Art. 81. Será admitida a proporcionalidade semestral para os casos mencionados nos incisos I, II e III do artigo anterior.

Art. 82. REVOGADO PELA LEI 1.960/98

Art. 83. REVOGADO PELA LEI 1.960/98

Art. 84. Quando os serviços a que se referem os itens 1, 4, 8, 25, 52, 88, 89, 90, 91, 92 da lista constante do artigo 71 deste Código forem prestados por sociedades, estas ficarão sujeitas ao imposto na forma prevista no artigo 80, calculado em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que prestem serviços em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicável, desde que:

I – limitem-se à prestação de serviços específicos da área de habilitação dos profissionais que a compõem;

II – não possuam como sócio pessoa jurídica; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
III – as receitas auferidas sejam exclusivamente derivadas do trabalho pessoal dos profissionais habilitados que prestarem serviços em nome da sociedade.

§ 1º. O disposto neste artigo não se aplica à sociedade em que exista sócio não habilitado ao exercício da atividade correspondente aos serviços prestados pela sociedade. (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
§ 2º. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas neste artigo, a sociedade pagará o impoSto com base no preço do serviço.

Art. 85. Quando se referirem os serviços de execução por administração, empreitadas e subempreitadas, de obras hidráulicas ou de construção civil, elaboração de anteprojetos e os respectivos serviços de engenharia consultiva, quando contratados com o Município, suas Fundações, Estado e União, o preço do serviço será recolhido com base na alíquota prevista neste Código.

Parágrafo Único. Os contratos firmados anteriormente à vigência desta Lei não se incluem neste artigo.

Art. 86. Ficam estabelecidas as seguintes alíquotas para cobrança:


ALÍQUOTAS


UFIR

QUANT.
QUANT

Especificação e discriminação de atividades, por itens constantes da relação de que tratam os arts. 73, 82, 86 e categorias profissionais 
Sobre o preço do serviço ou sobre o valor de cada entrada, ingresso ou admissão ao jogo ou diversão pública.
Sobre o preço do serviço, excluídos os fornecimentos de alimentação e bebidas.
Sobre o preço do serviço.
(anualmente)
Sobre a UFIR, multiplicado por cada profissional habilitado sócio, empregado ou não que preste serviço em nome da sociedade com o mesmo objetivo
(anualmente)
UFIR

I – itens 1, 4, 8, 25, 52, 88, 89, 90, 91, 92



260


II – itens 32, 33, 34


3



III – itens 59,74, 75, 95, 96 e 97


5



IV – item 60 – exceto B e E
3





V – item 60, B e E




50  p/ unidade

VI – itens 42, 99

3




VII – Demais itens não especificados


3



VIII – Profissionais autônomos






1 – Nível superior



260


2 – Demais profissionais




80

Parágrafo Único. Para outros serviços não especificados na Tabela acima, a alíquota será de 1% (um por cento). ACRESCENTADO PELA LEI 2.282/2000

Art. 87. Quando o volume, a natureza ou modalidade da prestação do serviço se revestirem de condições excepcionais para a obtenção do seu preço, a sua base de cálculo poderá ser fixada por estimativa, a critério da Autoridade Administrativa, observadas as normas a serem determinadas por decreto.

§ 1º. Em caso de diversões públicas e similares, nas quais, pelo seu caráter eventual e pela situação de fato, a utilização dos critérios normais de lançamento possa ensejar evasão ou dificuldades na arrecadação, poderá ser estimado o valor do preço do serviço e pago o tributo por antecipação.

§ 2º. Para realização de espetáculos de fins científicos, culturais ou artísticos, promovidos por entidades locais, o contribuinte poderá optar pelo pagamento por estimativa, que será fixado pelo Órgão Fiscalizador, atendidas a natureza do espetáculo, a destinação do produto da sua receita e a condição financeira e econômica da sociedade promotora.

Art. 88. A base de cálculo do imposto será arbitrada pelo Órgão Fiscalizador quando:

I – não puder ser conhecido o valor efetivo do preço do serviço;

II – os registros fiscais ou contábeis, bem como as declarações ou documentos fiscais exibidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro obrigado forem insuficientes ou não merecerem fé;

III – o contribuinte ou responsável recusar-se a exibir à fiscalização os elementos necessários à comprovação do valor dos serviços prestados;

IV – for constatada a existência de fraude ou sonegação, pelo exame de livros ou documentos fiscais ou comerciais exibidos pelo contribuinte, ou por qualquer outro meio direto ou indireto de verificação;

V – quando houver perda ou extravio Dos livros ou documentos fiscais.

Art. 89. Nas hipóteses previstas no artigo anterior, a base de cálculo será arbitrada no valor não inferior à soma das seguintes parcelas acrescidas de 50% (cinquenta por cento):

I – o valor das matérias primas combustíveis e outros materiais consumidos ou aplicados;

II – a folha mensal de salários pagos, adicionada de honorários ou pró-labore de diretores e, ainda, retiradas, a qualquer título, de proprietários, sócios ou gerentes;

III – o aluguel mensal do imóvel, das máquinas e dos equipamentos ou quando próprios, 50% (cinquenta por cento) do valor dos mesmos;

IV – as despesas mensais com fornecimento de água, luz e telefone.

Seção VIII

Do Lançamento

Art. 90. O imposto deve ser calculado e antecipado pelo próprio contribuinte.

Parágrafo Único. O pagamento antecipado extingue o crédito tributário, mediante condição resolutória de ulterior homologação do lançamento pela Fazenda Pública.

Art. 91. A apuração do valor do Imposto será realizada mensalmente e sob a responsabilidade do contribuinte, através dos registros em sua escrita fiscal e deverá ser recolhido na forma e termos deste Código, sujeito a posterior homologação pela autoridade competente.

Art. 92. Os sinais e adiantamentos recebidos pelos contribuintes durante a prestação do serviço, integram o preço deste no mês em que forem recebidos.

Parágrafo Único. Quando a prestação do serviço for subdividida em partes, considera-se devido o imposto no mês em que for concluída qualquer etapa contratual a que estiver vinculada a exigibilidade do preço do serviço.

Art. 93. As diferenças resultantes de reajustamento de preço dos serviços integrarão a receita tributável no mês em que sua fixação se tornar definitiva.

Seção IX

Da Estimativa

Art. 94. A base de cálculo do imposto poderá se fixada, pelo Órgão Fiscalizador, a partir de uma estimativa, nos seguintes casos:

I – quando o contribuinte não tiver condições de emitir documentos fiscais ou deixar de cumprir com regularidade as obrigações acessórias previstas na legislação;

II – quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja espécies, modalidade ou volume de negócios ou atividades aconselhem, a exclusivo critério da autoridade competente, tratamento fiscal específico.

Art. 95. A autoridade competente para fixar a base de cálculo por estimativa levará em consideração, conforme o caso:

I – o tempo de duração ou a natureza do acontecimento ou atividade;

II – o preço corrente dos serviços;

III – o volume de receita em períodos anteriores e sua projeção para os períodos seguintes, podendo observar outros contribuintes de idêntica atividade;

IV – a localização do estabelecimento;

V – o volume de serviços prestados pelo estabelecimento;

VI – o preço médio dos serviços prestados.

§ 1º. É facultado à Administração, de ofício, ou a requerimento do interessado, rever a base de cálculo estimada, sempre que houver conveniência e oportunidade, vedada a alteração retroativa.

§ 2º. O valor da base de cálculo estimada será expressa em UFIR.

Art. 96. Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão ser dispensados do cumprimento das obrigações acessórias, conforme dispuser o regulamento.

Art. 97. Do lançamento por estimativa cabe recurso com efeito suspensivo, devendo o contribuinte indicar os motivos em que se fundamenta, especialmente o volume das receitas decorrentes das prestações de serviços e demais elementos que possam balizar o julgamento do mesmo.

Parágrafo Único. Pendente o lançamento de julgamento, o contribuinte recolherá o ISSQN sobre o montante do seu faturamento pela alíquota vigente para a sua atividade.

Seção X

Das Obrigações Acessórias

Art. 98. Os prestadores de serviços, ainda que imunes ou isentos, estão obrigados, salvo norma em contrário, ao cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação tributária.

§ 1º. A obrigatoriedade de emissão de documento fiscal, de escrituração de livros e demais obrigações acessórias serão estabelecidas no Regulamento.

§ 2º. O Poder Executivo poderá instituir prêmios aos consumidores de serviços de modo a incentivá-los a exigir a nota fiscal de prestação de serviços, observado o seguinte:

I – o montante dos prêmios distribuídos não poderá exceder ao equivalente a 15% (quinze por cento) do total do imposto arrecadado no exercício financeiro anterior;

II – o disposto neste artigo será regulamentado pelo Poder Executivo para cumprimento do mesmo.

TÍTULO VI

DAS TAXAS

CAPÍTULO I

Das Disposições Gerais

Art. 99. As taxas cobradas pela municipalidade têm como fato gerador o exercício regular do Poder de Polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

Seção I

Do Elenco das Taxas

Art. 100. Ficam instituídas as seguintes taxas:

I – Das Taxas decorrentes do Exercício Regular do Poder de Polícia:

a – de licença para localização, funcionamento e fiscalização de estabelecimentos industriais, comerciais e outros;

b – de licença para funcionamento, em horários especiais, de estabelecimentos industriais, comerciais e outros;

c – de licença para o exercício de atividades, eventual ou ambulante;

d – de licença para execução e término de obras particulares;

e – de licença loteamento, desmembramento ou remembramento de imóveis;

f – de licença para publicidade;

g – de licença para ocupação do solo nas vias e logradouros públicos;

h – de inspeção sanitária.

II – Das Taxas de Serviços Públicos:

a – de Expediente;

b – de Limpeza Pública;

c – de Iluminação Pública;

d – de Saneamento;

e – de Ligações de Redes de Esgoto e Águas Pluviais;

f – de Numeração de Imóveis;

g – de Utilização da Estação Rodoviária para Embarque;

h – de Coleta de Entulhos e Materiais;

i – de Recolhimento de Animais.

III – Das Taxas de Serviços Especiais:

a – de Utilização de Cemitérios;

b – de Utilização de Sanitários Públicos;

c – de Coleta de Lixo Hospitalar e Similares.

CAPÍTULO II

DAS TAXAS EM RAZÃO DO PODER DE POLÍCIA

Seção I

Do Fato Gerador

Art. 101. As taxas em razão do Poder de Polícia têm como fato gerador o exercício regular do Poder de Polícia do Município, mediante atividade específica da Administração Municipal.

§ 1º. Considera-se exercício regular do Poder de Polícia a atividade da Administração Pública Municipal que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, ao meio ambiente, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao uso e ocupação do solo, ao exercício de atividades econômicas, à tranqüilidade pública e ao respeito à propriedade e aos direitos individuais e coletivos no âmbito municipal.

§ 2º. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que  correspondem a imposto, nem ser calculada em função do capital das empresas.

Seção II

Da Não Incidência

Art. 102. O Município não exerce poder de polícia sobre atividades, ou sobre os atos praticados em seu território, que estejam legalmente subordinados ao Poder de Polícia administrativo do Estado ou da União.

Parágrafo Único. Ficam ainda fora do campo de incidência das taxas de que trata este Capítulo, os seguintes atos e atividades:

I – a publicidade de caráter patriótico, a concernente à segurança nacional e a referente às campanhas eleitorais, observada a legislação eleitoral em vigor;

II – a ocupação de área em vias e logradouros públicos por feita de livros, exposições, concertos, palestras, conferências e demais atividades de caráter notoriamente religioso, cultural ou científico;

III – as entidades comprovadamente sem fins lucrativos;

IV – os templos de qualquer culto.

Seção III

Do Cálculo

Art. 103. A taxa de licença será calculada multiplicando-se a quantidade de UFIR estabelecida neste Código pelo valor da última vigente na data do efetivo pagamento.

Seção IV

Da Inscrição

Art. 104. Ao requerer a licença, o contribuinte deve fornecer ao Órgão Fiscalizador Municipal os elementos e informações necessários para sua inscrição no Cadastro de Estabelecimentos, Produtores Industriais ou Comerciais e Prestadores de Serviços.

Art. 105. As taxas previstas neste Capítulo podem ser lançadas isoladamente ou em conjunto com outros tributos.

CAPÍTULO III

DAS TAXAS DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO, FUNCIONAMENTO E FISCALIZAÇÃO

Art. 106. Nenhum estabelecimento produtor, comercial, industrial, prestador de serviços, e demais atividades, poderá localizar-se ou permanecer no Município sem prévio exame das condições de localização concernentes à segurança, à higiene, à saúde, à ordem, aos costumes, ao exercício de atividades dependentes de concessão de autorização pelo poder público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos, bem como ao cumprimento da legislação urbanística, e pagamento desta Taxa.

Parágrafo Único. Pelo exercício do Poder de Polícia administrativo de que trata este artigo, será devida esta taxa, independentemente da concessão da licença.

Art. 107. A licença será concedida desde que as condições de higiene, segurança e localização do estabelecimento sejam adequadas à espécie de atividade a ser exercida e sob a condição de que a sua construção seja compatível com a legislação pertinente ao Município.

Art. 108. Sob pena de aplicação das sanções cabíveis, o Alvará de Licença ficará em lugar visível à Fiscalização, no estabelecimento.

Art. 109. A Autoridade Administrativa competente terá um prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do requerimento, para decidir quanto ao requerimento da licença, sendo que, em casos especiais, este prazo poderá ser prorrogado por igual período.

Art. 110. A licença será válida para o exercício em que for concedida, devendo o contribuinte recolher a taxa de fiscalização quanto aos exercícios seguintes.

Art. 111. O Órgão Fiscalizador, anualmente, verificará se o contribuinte continua preenchendo os requisitos legais para a atividade para a qual requereu licença para funcionar.

Art. 112. Será exigida renovação da licença sempre que ocorrer mudança de ramo de atividade, modificações nas características do estabelecimento ou transferência de local.

Art. 113. A licença pode ser cassada e fechado o estabelecimento a qualquer tempo, desde que deixem de existir quaisquer das condições que legitimaram a sua concessão ou quando o responsável pelo estabelecimento, mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis, não sanar as irregularidades.

Parágrafo Único. Quando o estabelecimento se encontrar funcionando sem a devida licença, ficará o responsável sujeito às penalidades do inciso II do artigo 323 desta lei.

Art. 114. Os estabelecimentos de maior área física ocupada geram para o Município um maior encargo presumido de serviços para a sua fiscalização.

Parágrafo Único. A Taxa de Licença para Localização e Funcionamento é devida de acordo com a seguinte tabela:

ÁREA (M²)
VALOR EM UFIR´s

Até 10,00 m²
24

De 10,01 até 50,00 m²
33

De 50,01 até 100,00 m²
48

De 100,01 até 150,00 m²
72

De 150,01 até 200,00 m²
108

De 200,01 até 300,00 m²
162

De 300,01 até 400,00 m²
243

De 400,01 até 500,00 m²
337

Acima de 500,00 m²

Pelos primeiros 500 m²
337

De 500,01 até 20.000 m² a cada 100 m² ou fração
12

De 20.000,01 m² em diante, a cada 100 m² ou fração
39

Art. 115. A Taxa de Fiscalização como base no Poder de Polícia do Município tem como fato gerador a fiscalização exercida sobre os estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços, em observância à legislação do uso e ocupação do solo urbano, às posturas municipais, relativas à segurança, à ordem, à proteção ao meio ambiente a ser cobrada anualmente, com base no metro quadrado do estabelecimento e admitida sua proporcionalidade semestral, terá seu vencimento e forma de pagamento estabelecidos por decreto do Executivo.

Parágrafo Único. Os valores referentes a taxa de Fiscalização serão cobrados conforme tabela disposta no parágrafo único do art. 114.

CAPÍTULO IV

DA TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO EM HORÁRIO ESPECIAL

Art. 116. Poderá ser concedida a estabelecimentos produtores, comerciais, industriais ou de prestação de serviços, licença para funcionamento fora do horário estabelecido, sendo devida a taxa pela atividade municipal de sua fiscalização, na forma deste Capítulo.

§ 1º. A licença somente será concedida a estabelecimento que, por sua natureza e localização, não perturbe a tranqüilidade e o sossego públicos.

§ 2º. A outorga da licença fica condicionada ao interesse público, sujeitando-se o estabelecimento às posturas municipais, à lei do silêncio e a outras disposições regulamentares, sob pena de cassação da licença.

§ 3º. A taxa será cobrada:

a – por dia .......................... 30 UFIR;

b – por mês.........................120 UFIR;

c – por ano..........................100% (cem por cento) da Taxa de Fiscalização.

Art. 117. Sob pena das sanções previstas neste Código, o comprovante de pagamento da Taxa, no qual constará claramente o horário especial de funcionamento, será fixado junto ao Alvará de Licença para Localização, em local visível e acessível à Fiscalização.

Art. 118. Os botequins ou barracas armadas na via pública, por ocasião de festas, poderão funcionar a qualquer hora, ficando, porém sujeitos ao pagamento da taxa no valor de 10 (dez) UFIR´s, por dia, além dos impostos e outras taxas a que estiveram sujeitos.

CAPÍTULO V

DA TAXA DE LICENÇA PARA EXERCÍCIO DE ATIVIDADES EVENTUAL OU AMBULANTE

Art. 119. A taxa de licença para o exercício de atividades, eventual ou ambulante, será exigível por ano ou fração.

Parágrafo Único. Considera-se atividade eventual ou ambulante:

a – a exercida em determinadas épocas do ano, especialmente por ocasião dos festejos, comemorações ou exposições em locais autorizados pelo Órgão Tributário Municipal;

b – a exercida individualmente, sem estabelecimento, instalação ou localização fixo.

Art. 120. Serão definidas na Lei de Posturas as atividades que podem ser exercidas em instalações removíveis, nas vias e logradouros públicos.

Parágrafo Único. O exercício irregular de atividade em desconformidade com a lei de posturas não exonera o sujeito passivo das taxas previstas nesta Seção.

Art. 121. A taxa será cobrada:

I – 05 (cinco) UFIR´s por dia de funcionamento, para comércio de produtos agrícolas, naturais e produtos de artesanato;

II – 24 (vinte e quatro) UFIR´s por dia de funcionamento para comércio de qualquer tipo de mercadoria.

Art. 122. É obrigatória a inscrição, na repartição competente, de quem exerça atividade eventual ou ambulante, mediante o preenchimento de ficha própria, conforme modelo fornecido pelo Órgão Tributário Municipal.

§ 1º. A inscrição será permanentemente atualizada por iniciativa do interessado, sempre que houver qualquer modificação nas características iniciais da atividade exercida.

§ 2º. Qualquer pessoa que for encontrada exercendo o comércio ambulante sem possuir o alvará, terá suas mercadorias apreendidas.

§ 3º. Responde pela taxa o vendedor que estiver em seu poder as mercadorias apreendidas, mesmo que estas pertençam a outrem, e que já tenha sido recolhida a respectiva taxa.

Art. 123. A taxa não incide sobre as pessoas a quem este Código houver reconhecido a imunidade, condicionado a que o produto da arrecadação com a atividade ambulante ou eventual seja destinado às suas finalidades essenciais.

CAPÍTULO VI

DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO E TÉRMINO DE OBRAS PARTICULARES

Art. 124. A Taxa de Licença para Execução e Término de Obras Particulares tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia por parte do Município, caracterizado pela concessão de licença para o início de construção, e pela concessão de “habite-se” ao seu término.

§ 1º. O contribuinte da taxa é o proprietário da construção, seu possuidor ou o titular do seu domínio útil.

§ 2º. A taxa será recolhida:

a – antes do início da construção, quando do requerimento da licença para iniciá-la;

b – antes do uso do imóvel construído, quando do requerimento de licença para usá-lo – “Habite-se”.

§ 3º. A taxa de licença para construção e para término de obras, de que trata este artigo, será devida, conforme tabela abaixo:


VALOR EM UFIR´s

Prédios de até 60 m²
13,00

Por m excedente a 60 m²
0,20

Modificações sem acréscimo por m²
0,15

Licença sem projeto e sem croquis
20,00

Licença com croquis
24,00

Indicação de numeração
13,00

Planta cedida pelo Município
10,00

Revalidação de projeto
15,00

§ 4º. A expedição de “Habite-se”, será conforme tabela abaixo, cuja validade é de 90 (noventa) dias:

ÁREA
VALOR  EM UFIR´s

De 0 a 70 m²
17

De 71 a 150 m²
25

De 151 a 300 m²
49

De 301 a 450 m¹
76

Acima de 450 m²
98

CAPÍTULO VII

DA TAXA DE LICENÇA PARA LOTEAMENTO, DESMEMBRAMENTO OU REMEMBRAMENTO DE IMÓVEIS

Art. 125. A Taxa de Licença para Loteamento ou Desmembramento de Imóveis tem como fato gerador o requerimento da licença.

§ 1º. O contribuinte da taxa de que trata o caput deste artigo é o titular da propriedade, posse ou domínio útil do imóvel loteado, desmembrado ou remembrado.

§ 2º. A taxa de que trata o caput deste artigo, recolhida por ocasião do requerimento da licença será devida:

a – à razão de 20 (vinte) UFIR’s por unidade loteada;

b – à razão de 20 (vinte) UFIR’s por unidade desmembrada.

CAPÍTULO VIII

DA TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE

Art. 126. A taxa tem como fato gerador a atividade municipal de Fiscalização a que se submete qualquer pessoa que pretenda utilizar ou explorar, por qualquer meio, a publicidade em geral, seja em vias e logradouros públicos ou em locais deles visíveis ou de acesso ao público, com ou sem cobrança de ingressos, sujeitando-se os interessados a prévia Licença do Órgão Tributário Municipal e ao seu pagamento.

§ 1º. A taxa é devida pelo contribuinte que tenha interesse próprio ou de terceiros.

§ 2º. Os termos publicidade, propaganda, anúncio e divulgação são equivalentes, para efeitos de incidência da taxa.

§ 3º. É irrelevante, para efeitos tributários, o meio utilizado pelo contribuinte para transmitir a publicidade.

§ 4º. O não pagamento da taxa em até 30 (trinta) dias da instalação do “outdoor”, implicará em sua apreensão e recolhimento ao pátio da Secretaria de Obras Públicas.

§ 5º. A taxa será cobrada conforme tabela abaixo:

Por Unidade


Anúncio acoplado a termômetro e/ou relógio
121 UFIR´s/ano

Anúncios ou propaganda volante:
61 UFIR´s/ano


7 UFIR´s/ano

“Outdoor”
110 UFIR´s/ano

“Outdoor” instalado a partir de julho
55 UFIR´s/ano

§ 6º. O pedido de licença deve ser instruído com descrição detalhada do meio de publicidade a ser utilizado, sua localização e demais características essenciais.

§ 7º. Se o local em que deva ser aplicada a publicidade não for de propriedade do contribuinte, este deve juntar ao pedido a autorização do proprietário.

Art. 127. Além de observar o disposto nesta Seção, os meios de publicidade devem observar a correção de linguagem, ser mantidos em bom estado de conservação e em perfeitas condições de segurança, sob pena de multa equivalente a 50 (cinquenta) UFIR´s, sem prejuízo da cassação da licença e demais cominações legais aplicáveis.

Art. 128. A taxa é sujeita a renovação, de acordo com o período de concessão da licença e será arrecadada nos seguintes prazos:

I – nas licenças iniciais, no ato de sua concessão;

II – nas renovações:

a – quando anuais, até o último dia do mês de março de cada ano;

b – quando mensais, até o 5º (quinto) dia do mês a que se referir a licença;

c – quando diárias, no ato do pedido.

CAPÍTULO IX

DA TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DO SOLO NAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

Art. 129. A taxa tem como fato gerador a atividade municipal de vigilância controle fiscalização do cumprimento das exigências e posturas municipais a que se submete qualquer pessoa que ocupe as vias e logradouros públicos com postes,  veículos, barracas, tabuleiros, mesas, aparelhos e qualquer outro móvel ou utensílio para fins comerciais, de prestação de serviços ou para estacionamento, o que se dará mediante licença prévia da Prefeitura e do respectivo pagamento:

I – no caso de utilização das vias e logradouros públicos para desenvolvimento de atividades comerciais ou de prestação de serviços, a taxa é cobrada por mês ou dia, conforme tabela abaixo:

Camelôs, feirantes e assemelhados
7,00 UFIR´s/mês

Instalações de postes/por poste
3,00 UFIR´s/mês

Circos
2,50 UFIR´s/mês

Parque de diversões
2,50 UFIR´s/mês

Ambulante motorizado
12,00 UFIR´s/mês


70,00 UFIR´s/ano

Outros
6,50 UFIR´s/mês

Os concessionários de serviços de táxi recolherão anualmente por automóvel licenciado, relativamente à ocupação da via pública como ponto de parada.
40,00 UFIR´s/mês

II – no caso de utilização de vias ou logradouros públicos para estacionamento de veículo, fica o Poder Executivo autorizado a editar regulamento a respeito, em função do local utilizado;

III – taxa de Fiscalização do abate de reses fora do matadouro municipal, para recebimento a qual se observará a tabela de lançamento a seguir:

UNITÁRIO
CABEÇA/DIA

Gado bovino/suíno
7,0 UFIR´s

Outros
3,0 UFIR´s

Art. 130. A taxa a que se refere este Capítulo não incide sobre:

I – asilos, creches e congêneres;

II – templos de qualquer culto;

III – sindicatos de trabalhadores, partidos políticos e demais entidades sem fins lucrativos.

CAPÍTULO X

DA TAXA DE GERENCIAMENTO DE TRÂNSITO E TRÁFEGO URBANO

Art. 131. A taxa tem como fato gerador a atividade municipal de planejamento, desenvolvimento, manutenção e fiscalização dos serviços concedidos, permitidos e autorizados, vinculados ao tráfego, trânsito e transporte urbano.

Parágrafo Único. Os responsáveis pelo pagamento da taxa, sujeito passivo, serão os concessionários, permissionários e autorizados dos serviços de transporte, vedado o repasse, ao consumidor, do valor a ser pago.

a – a taxa será cobrada da seguinte forma: ALTERADO PELA LEI N.º 2.066/99

Vistorias de veículos auto motores
12(vinte) UFIR´s por veículo

Gerenciamento de transporte coletivo
3% (três por cento) da tarifa/mês

CAPÍTULO XI

DA TAXA DE INSPEÇÃO SANITÁRIA

Art. 132. A Taxa de Inspeção Sanitária tem como fator gerador a fiscalização exercida pelo Município sobre locais e instalações onde são fabricados, produzidos, manipulados, acondicionados, conservados, depositados, armazenados, transportados, distribuídos, vendidos ou consumidos alimentos, bem como o exercício de outras atividades pertinentes à saúde pública, em observância as normas sanitárias.

§ 1º. Contribuinte da taxa de inspeção sanitária é a pessoa física ou jurídica, titular de estabelecimento que exerça as atividades previstas no artigo anterior.

§ 2º. A taxa de inspeção sanitária será lançada anualmente, tomando-se como base de cálculo A Tabela abaixo e o valor da UFIR na data de lançamento: ALTERADO PELA LEI 2.118/99

PESO (GRAU DE COMPLEXIDADE)

CATEGORIA
1
2
3
4
5

CUSTO (UFIR)
19,54
29,31
48,85
78,16
97,70

§ 3º. Do produto arrecadado com a Taxa de que trata este artigo 30% (trinta por cento) serão destinados à Vigilância Sanitária do Município de Timóteo. (ACRESCENTADO PELA LEI 2.118/99)

§ 4º. Para os fins do disposto na Tabela acima, considera-se: (ACRESCENTADO PELA LEI 2.118/99)
I – Categoria 1: uma atividade ou estabelecimento de baixo risco;

II – Categoria 2: duas atividades ou estabelecimentos de médio risco;

III – Categoria 3: três atividades ou estabelecimento de alto risco;

IV – Categoria 4: atividades complexas com mais de 03 (três) atividades;

V – Categoria 5: atividades de alta complexidade

CAPÍTULO XII

DAS TAXAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 133. As Taxas de Serviços, contraprestações pagas ao Município pelo sujeito passivo, em razão de serviços públicos a ele prestados, efetiva ou potencialmente, são:

I – de Expediente

II – de Limpeza Pública;

III – de Iluminação Pública;

IV – de Serviço de Saneamento dos Recursos Hídricos;

V – de Numeração de Imóveis;

VI – de Utilização de Cemitérios;

VII – de Utilização da Estação Rodoviária para Embarque;

VIII – de Utilização de Sanitários Públicos;

IX – de Coleta de Lixo;

X – de coleta de entulhos e Materiais;

XI – de Recolhimento de Animais.

Seção I

Do Expediente

Art. 134. A Taxa de Expediente tem como fato gerador a utilização dos seguintes serviços administrativos, quando da entrada de petições e documentos nos órgãos da Prefeitura:

I – Protocolo de requerimentos;

II – emissão de certidões;

III – emissão de Guias de Recolhimento de Tributos municipais;

IV – emissão de Segunda via de Guia de Recolhimento de Tributos municipais;

V – inscrição, alteração e baixa no Cadastro Municipal;

VI – emissão de relatórios;

VII – cadastro;

VIII – averbação.

Parágrafo Único. O servidor municipal, qualquer que seja o seu cargo ou função, que prestar o serviço, realizar a atividade ou formalizar o ato pressuposto do fato gerador do tributo, sem o pagamento do respectivo valor, responderá pessoalmente pela taxa não recolhida, bem como pelas penalidades cabíveis.

Art. 135. A taxa de expediente será devida à razão de:

I – pelo protocolo de requerimento ...................4,0 UFIR´s;

II – pela emissão de certidões ..........................4,0 UFIR´s;

III – pela emissão de Guias de Recolhimento de Tributos.................................................................................................................2,5 UFIR´s;

IV – pela emissão de 2ª via de Guia de Recolhimento (recálculo)..........................................................................................................................2,5 UFIR´s; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
V – pela emissão de relatórios (por páginas)...........0,20 UFIR´s; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
VI – por nota fiscal avulsa.................................2,5 UFIR´s; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
VII – pela averbação, decorrente de transferência de registros e abertura de novo cadastro..........................................................4,0 UFIR´s/mês; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
VIII – pelo cadastro de licitação, devida em todos os novos registros ou inscrições, bem como todas as renovações ou alterações em registros........................................................................................................5,0 UFIR´s/mês; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
IX – pela solicitação de inscrição no cadastro de empresa, quando o contribuinte não utilizar área específica: (ACRESCENTADO PELA LEI 1.960/98)
a) pessoa jurídica......................................20 UFIR´s;

b) pessoa física..........................................10 UFIR

X – pela aquisição de guia.............................2,5 UFIR´s (ACRESCENTADO PELA LEI 1.960/98)
Art. 136. A Taxa de Expediente não incide sobre pedidos e requerimentos de qualquer natureza e finalidade, apresentados pelos órgãos da administração direta da União, dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios, desde que atendam às seguintes condições:

I – sejam apresentados em papel timbrado e assinados pelas autoridades competentes;

II – refiram-se a assuntos de interesse público ou a matéria oficial;

III – sejam relativos aos pedidos de redução especificados no art. 31 desta Lei; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
IV – sejam relativos aos pedidos de devolução de receita indevida. (ACRESCENTADO PELA LEI 1.960/98)
Parágrafo Único. A taxa não incide relativamente a certidões requeridas por servidores municipais, desde que se relacionem com sua vida funcional.

Seção II

Dos Serviços Urbanos

Art. 137. As taxas de serviços urbanos têm como fato gerador a utilização dos serviços públicos municipais, efetivamente utilizados pelo contribuinte ou postos à sua disposição, relativos a:

I – limpeza pública;

II – iluminação pública;

III – de saneamento;

IV – de coleta de lixo hospitalar ou similares;

V – de coleta de entulhos e materiais;

VI – de ligação de redução de redes de esgotos e águas pluviais.

§ 1º. Para efeito de cobrança das taxas de serviços públicos, os imóveis são classificados, segundo sua destinação, em residenciais, comerciais, industriais e outros.

§ 2º. Os imóveis classificados como “outros” serão tributados como se fossem destinados a uso comercial.

Art. 138. São contribuintes das taxas de serviços urbanos, os proprietários, titulares do domínio útil ou dos possuidores, a qualquer título, de imóveis localizados no território do Município, que efetivamente se utilizem ou tenham à sua disposição quaisquer dos serviços públicos a que se refere o artigo anterior, isolada ou cumulativamente.

Subseção I

Da Limpeza Pública

Art. 139. Taxa de Limpeza Pública, devida pela varrição, coleta e transporte de lixo domiciliar e comercial, a qual incidirá sobre cada uma das unidades autônomas beneficiadas, e que será cobrada por ano, de acordo com a seguinte tabela, em porcentualidade sobre a UFIR:

I – Imóveis construídos:


PADRÃO DE CONSTRUÇÃO

ÁREA CONSTRUÍDA
POPULAR
BAIXO
NORMAL
ALTO

Até 70 m²
7
14
18
26

De 71 a 100 m²
9
16
21
38

De 101 a 150 m²
11
21
26
51

De 151 a 300 m²
14
26
31
74

De 301 a 500 m²
16
51
61
99

Acima de 500 m² - a cada fração de 100 m acrescentar-se-á 0,24 UFIR´s, obedecido os padrões.

II – Terreno ou lote vago:

a – situados em logradouros pavimentados .......13 UFIR´s/metro linear da testada.

b – situados em logradouros não pavimentados............0,6 UFIR´s/metro linear da testada.

§ 1º. As Taxas de que tratam os itens I e II deste artigo serão cobradas juntamente com os impostos imobiliários, incidindo sobre a UFIR.

§ 2º. Aplicam-se às taxas de que trata este Capítulo, no que couber, os dispositivos referentes aos Impostos sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana.

Art. 140. A cobrança da taxa referente ao artigo anterior será feita diretamente pelo Órgão Fiscalizador Municipal, em conjunto com os impostos predial e territorial.

Subseção II

Da Iluminação Pública

Art. 141. A Taxa de Iluminação Pública incidirá sobre o imóvel situado em logradouro já servido de iluminação Pública ou que dela venha a servir-se.

Art. 142. A Taxa de Iluminação Pública também incidirá sobre o imóvel constituído por lote vago ou lote contendo edificações em construção, ou já construído, não consumidores de energia elétrica, situados em logradouro servido de iluminação pública ou que dela venha a servir-se.

Parágrafo Único. O imóvel que se enquadrar neste artigo será taxado à razão de 2% (dois por cento) ao mês, sobre o valor da Tarifa de Iluminação Pública vigente no mês de janeiro do ano a que se referir, estabelecido pelo Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica – DNAEE.

Art. 143. Observado o disposto no artigo 141 desta Lei, cobrar-se-á a Taxa de Iluminação Pública vigente, devendo ser adotado nos intervalos de classes indicados os percentuais correspondentes: (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
CLASSE DE CONSUMIDOR
PERCENTUAIS DA TAXA DE IP

0 a 50 KWH
0,10

51 a 100 KWH
3,00

101 a 200 KWH
5,00

201 a 300 KWH
7,00

Acima de 300 KWH
8,00

Art. 144. O produto da taxa ora criada constituirá receita destinada a cobrir e remunerar os serviços e dispêndios da Municipalidade, decorrentes da instalação, custeio e consumo de energia elétrica para Iluminação Pública, bem como para a melhoria e ampliação dos serviços próprios municipais.

Art. 145. A cobrança da taxa, relativa ao artigo 143, poderá ser feita diretamente pelo Município, ou por arrecadação junto às contas particulares de consumo de energia, mediante convênio celebrado com a Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG.

§ 1º. A CEMIG contabilizará e recolherá, mensalmente, o produto da Taxa à conta vinculada, em estabelecimento de crédito escolhido de comum acordo, pela CEMIG e o Município.

§ 2º. A CEMIG apresentará ao Órgão Tributário Municipal, mensalmente,. A fatura relativa ao fornecimento de energia elétrica acompanhada de um comprovante de arrecadação total da Taxa de Iluminação Pública.

§ 3º. Quando o saldo desta conta corrente vinculada for insuficiente para cobrir o valor da fatura de fornecimento de energia elétrica, o Executivo Municipal deverá providenciar a liquidação do valor da diferença, de acordo com os prazos e condições constantes da respectiva fatura.

§ 4º. O superávit eventual verificado entre o montante arrecadado da taxa e o valor da fatura, poderá ser utilizado, pelo CEMIG, para a quitação parcial ou total de outras faturas subsequentes, relativas ao fornecimento de energia elétrica ao Município e ainda havendo saldo, poderá ser destinado a custear obras de expansão e/ou melhoramento do sistema de iluminação pública, e de extensão de redes urbanas do Município, caso o mesmo autorize.

Subseção III

De Saneamento

Art. 146. A Taxa de Serviços de Saneamento tem como fato gerador a prestação ao contribuinte, aquele que tem a posse, propriedade ou domínio útil do imóvel que lança águas com detritos nas redes captadoras públicas do serviço de tratamento dos mesmos, observado o seguinte:

I – o pagamento da Taxa de Saneamento não exonera o contribuinte do pagamento pelos serviços de coleta de tais detritos;

II – o tratamento das águas com detritos compreende a redução de suas impurezas e a renovação dos sedimentos por ela deixados nos córregos e rios públicos;

III – a comprovação, pelo contribuinte, mediante laudo técnico, de que as águas que despeja nas redes públicas são tratadas e recebem a classificação de “potável” o exonera do pagamento desta taxa;

IV – os contribuintes pagarão a Taxa de Saneamento mensalmente, à razão de 50% (cinqüenta por cento) ao mês sobre o valor total dos m³ (metros cúbicos) consumidos por imóveis residenciais, comerciais, de prestação de serviços e industriais; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
V – o produto da taxa ora instituída, constituirá receita destinada a cobrir e remunerar os serviços e dispêndios da municipalidade decorrentes do custeio e tratamentos de águas e esgotos, contenção de encostas e meio ambiente do Município;

VI – REVOGADO PELA LEI 2.219/2000

VII – REVOGADO PELA LEI 2.219/2000

§ 1º. A destinação dos recursos originários da taxa de saneamento será definida em conjunto com os Conselheiros Municipais de Orçamento, ficando a Administração Pública na obrigação de manter uma equipe de plantão para atender às questões emergenciais de saneamento.

§ 2º. A COPASA apresentará ao Órgão Tributário Municipal, mensalmente, a fatura relativa ao fornecimento de água, acompanhada do comprovante de arrecadação total da Taxa de Saneamento.

Subseção IV

De Coleta de Entulhos e Materiais

Art. 147. A Taxa de Coleta de Entulhos e Materiais tem por fato gerador a prestação efetiva do serviço de coleta de entulhos e materiais ao contribuinte que tenha a propriedade, posse ou domínio útil de imóvel urbano, observado o seguinte:

I – o fisco municipal notificará o contribuinte para remover os entulhos e materiais existentes nas vias e logradouros públicos, sem prejuízo das penalidades previstas na lei de posturas;

II – não removido o entulho no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o Município providenciará a sua remoção, com perda em favor do Município dos entulhos e materiais removidos;

III – o contribuinte pagará a Taxa de Coleta de entulhos à razão de 10 (dez) UFIR por m³ (metro cúbico) removido;

IV – no ato da remoção, o contribuinte será notificado ao pagamento da taxa no prazo de cinco (05) dias úteis;

V – para efeitos da remoção prevista no inciso III deste artigo, não se considera como entulhos a remoção de animais mortos encontrados na via pública.

Parágrafo Único. Mesmo ocorrendo a tercerização deste serviço pelo município, a Administração Pública manterá a coleta própria, conforme calendário específico previamente divulgado.

Subseção V

Da Ligação de Redes de Esgoto e Águas Pluviais

Art. 148. A Taxa de Ligação de Redes de Esgoto e Águas Pluviais tem como fato gerador a prestação de serviços ao contribuinte que tem a posse, propriedade ou domínio de imóvel, para estabelecer a ligação das redes do imóvel às redes captadoras públicas e a extensão das mesmas.

§ 1º. As ligações serão cobradas conforme tabela abaixo:

ligação de condutores de rede de esgoto sanitário, além do custo dos serviços
2,5 UFIR´s

ligação de condutores de águas pluviais, além do custo do serviço por metro linear
2,5 UFIR´s

§ 2º. Extensão de rede coletora de esgoto:

a – o valor da extensão da rede coletora principal de esgoto excedente a 18 metros será cobrada por metro linear conforme tabela abaixo:

DIÂMETRO
TERRA
POLIÉDRICO
ASFALTO

100mm
31UFIR´s
36 UFIR´s
38 UFIR´s

150mm
32 UFIR´s
38 UFIR´s
40 UFIR´s

200mm
35 UFIR´s
41 UFIR´s
43 UFIR´s

CAPÍTULO XIII

DAS TAXAS DE SERVIÇOS ESPECIAIS

Art. 149. As Taxas de Serviços Especiais têm como fato gerador a utilização efetiva ou potencial dos serviços públicos pelo contribuinte e postos à sua disposição.

Seção I

De Utilização de Cemitérios

Art. 150. A Taxa será cobrada pelos serviços públicos prestados para conservação, limpeza e manutenção dos cemitérios públicos, que será devida pela pessoa física ou jurídica detentora do título de perpetuidade do jazigo, conforme tabela abaixo.

Parágrafo Único. Só poderá ser adquirida área perpétua quando houver restos mortais sepultados.

Aquisição de área para sepultamento
330 UFIR´s

Exumações, quando autorizadas
40 UFIR´s

Transladações
40 UFIR´s

Taxa de conservação do cemitério
40 UFIR´s

Taxa de expedição de conhecimento
3,62 UFIR´s

Seção II

De Apreensão de Bens Móveis, Semoventes e Mercadorias

Art. 151. A Taxa será cobrada do sujeito passivo pelas coisas móveis, semoventes, mercadorias e documentos existentes em estabelecimentos comerciais, industriais, agrícolas ou profissionais, em outros lugares ou em trânsito, desde que apreendidas, constituam prova material de infração à Legislação Tributária do Município.

Bens móveis e mercadorias por dia
1,0 UFIR

Semoventes:

Eqüinos, bovinos, muares por cabeça/dia
15.0 UFIR´s

Ovinos, suínos, caprinos, caninos por cabeça/dia
1,0 UFIR

Art. 152. No caso de apreensão de animais, passados 05 (cinco) dias do ato sem que o seu proprietário manifeste ou diligencie sua liberação, os mesmos serão considerados dados ao Município em pagamento pela taxa de apreensão e diárias.

Art. 153. No caso do artigo anterior, os animais serão doados, independentemente de autorização legislativa específica, a instituição de educação ou de assistência social, a critério do Poder Executivo.

Seção III

De Utilização da Estação Rodoviária para Embarque

Art. 154. Pela utilização do Terminal Rodoviário para Embarque será cobrada à razão de 0,50 (cinquenta centésimos) da UFIR paga por ocasião da aquisição do bilhete de passagem para embarque.

Art. 155. A empresa vendedora do bilhete de passagem a que se refere o artigo anterior, é responsável pela arrecadação e recolhimento da taxa de embarque, cabendo-lhe fazer o seu recolhimento até o 5º (quint0) dia útil do mês subsequente à venda do bilhete.

Seção IV

De Utilização de Sanitários Públicos

Art. 156. Pela utilização dos Sanitários Públicos serão cobrada a taxa de 0,25 (vinte e cinco centésimos) da UFIR.

Seção V

De Coleta de Lixo Hospitalar e Similares

Art. 157. A Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar e Similares tem como fato gerador a prestação de serviços públicos efetivo e potencial, prestados ao sujeito passivo ou postos à sua disposição.

Parágrafo Único. A taxa será devida anualmente à razão de: (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
I – estabelecimento com área de até 50,00m² ...........50 UFIR´s;

II – de 50,01m² a 100,00m²..............................100 UFIR´s;

III – de 100,01m² a 200,00m²...........................200 UFIR´s;

IV – de 200,01m² a 300,00m²...........................300 UFIR´s;

V – acima de 300,01m²..................................500 UFIR´s.

Seção VI

De Utilização de Correios e Imprensas

Art. 158. Tem como fato gerador a efetiva utilização pelo poder público dos serviços de correios e imprensa ao sujeito passivo, quando ocorrer:

I – remessa de guias;

II – intimação e notificação;

III – outras comunicações.

Parágrafo Único. A taxa será devida à razão de 0,35 UFIR´s por unidade. (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
TÍTULO VII

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

Art. 159. A Contribuição de Melhoria poderá ser cobrada pela Municipalidade, para fazer ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e, como limite individual, o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.

§ 1º. Para efetivar a contribuição de melhoria deverão ser observados os seguintes requisitos mínimos:

I – publicação prévia dos seguintes elementos;

a – memorial descritivo do projeto;

b – orçamento do custo da obra;

c – determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuição;

d – delimitação da zona beneficiada;

e – determinação do fato de absorção do benefício da valorização para toda a zona ou para cada uma das áreas diferenciadas, nela contidas;

II – fixação de prazo não inferior a 30 (trinta) dias para  impugnação, pelos interessados, de qualquer dos elementos referidos no inciso anterior;

III – regulamentação do processo administrativo de instrução e julgamento da impugnação a que se refere o inciso anterior, sem prejuízo da sua apreciação judicial.

§ 2º. A contribuição relativa a cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da obra a que se refere a alínea “c”, do inciso I, pelos motivos atuados na zona beneficiada, em função dos respectivos fatores de valorização.

§ 3º. Por ocasião do respectivo lançamento, cada contribuinte deverá ser notificado do montante da contribuição, da forma e dos prazos de seu pagamento e dos elementos que integram o respectivo cálculo.

Livro Segundo

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

TÍTULO I

DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 160. A expressão “legislação tributária” compreende as leis, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos de competência do Município e relações jurídicas a eles pertinentes.

Art. 161. Somente a lei pode estabelecer:

I – a instituição de tributos ou a sua extinção;

II – a majoração de tributos ou a sua redução;

III – a definição do fato gerador da obrigação tributária principal e do seu sujeito passivo;

IV – a fixação da alíquota do tributo e da sua base de cálculo;

V – a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas;

VI – as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, de dispensa ou redução de penalidades.

Art. 162. O conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos das leis em função das quais sejam expedidos.

Art. 163. O Sistema Tributário Municipal é subordinado:

I – à Constituição Federal;

II – ao Código Tributário Nacional, instituído pela Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, demais leis complementares e normas gerais de direito tributário;

III – às leis federais e estaduais, nos limites de sua competência;

IV – à Constituição Federal;

V – à Lei de Organização Municipal e leis municipais.

Seção I

Das Normas Complementares

Art. 164. São normas complementares das leis e dos decretos:

I – os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;

II – as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa a que a lei atribua eficácia normativa;

III – as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;

IV – os convênios que entre si celebram a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

CAPÍTULO II

DA VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 165. A Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo disposição em contrário.

Parágrafo Único. Entrará em vigor, no primeiro dia útil do exercício seguinte àquele em que ocorrer a sua publicação, o dispositivo de lei que:

I – institua ou aumente tributos;

II – defina novas hipóteses de incidência;

III – extinga ou reduza isenções, exceto se a lei dispuser de maneira favorável ao contribuinte.

TÍTULO II

DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 166. A obrigação tributária compreende as seguintes modalidades:

I – obrigação tributária principal;

II – obrigação tributária acessória.

§ 1º. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.

§ 2º. A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações positivas ou negativas nela previstas no interesse da arrecadação, ou da fiscalização dos tributos.

§ 3º. A obrigação acessória, pelo simples fato de sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.

CAPÍTULO II

DO FATO GERADOR

Art. 167. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida neste Código como necessária e suficiente para gerar o seu nascimento e justificar o lançamento e a cobrança de cada um dos tributos de competência do Município.

Art. 168. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação tributária do Município, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.

Art. 169. Salvo disposição em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos em:

I – tratando-se de situação de fato, desde o momento em que se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que se produzam os efeitos que normalmente lhe são próprios;

II – tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja definitivamente constituída, nos termos de direito aplicável.

CAPÍTULO III

DO SUJEITO ATIVO

Art. 170. Na qualidade de sujeito ativo da obrigação tributária, o Município é a pessoa jurídica de direito público titular da competência para lançar, cobrar e fiscalizar os tributos especificados neste Código e nas leis a ele subsequentes. 

§ 1º. A competência tributária é indelegável, salvo a atribuição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços ou decisões administrativas em matéria tributária, conferida a outra pessoa jurídica de direito público.

§ 2º. Não constitui delegação de competência o cometimento a pessoas de direito privado de encargo  ou função de arrecadar tributos.

CAPÍTULO IV

DO SUJEITO PASSIVO

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 171. O sujeito passivo da obrigação principal é a pessoal física ou jurídica obrigada, nos termos deste Código, ao pagamento de tributos e penalidades pecuniárias de competência do Município.

Parágrafo Único. O sujeito da obrigação principal diz-se:

I – contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador;

II – responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressão de lei.

Seção II

Da Solidariedade

Art. 172. São solidariamente obrigadas:

I – as pessoas expressamente designadas neste Código;

II – a isenção ou remissão do crédito tributário exonera todos os obrigados, salvo se outorgada pessoalmente a um deles, subsistindo, neste caso, a solidariedade quanto aos demais pelo saldo;

III – a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, favorece ou prejudicada os demais.

Seção III

Da Capacidade Tributária

Art. 174. A capacidade tributária passiva independe:

I – da capacidade civil das pessoas naturais;

II – de achar-se a pessoal natural sujeita a medidas que importem privação ou limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da administração direta de seus bens ou negócios;

III – de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que configure uma unidade econômica profissional.

Seção IV

Do Domicílio Tributário

Art. 175. Ao contribuinte ou responsável é facultado escolher e indicar ao fisco o seu domicílio tributário, assim entendido o lugar onde desenvolve sua atividade, responde por suas obrigações e pratica os demais atos que constituem ou possam vir a constituir fatos geradores de obrigações tributárias.

§ 1º. Na falta de eleição do domicílio tributário pelo contribuinte ou responsável, considerar-se-á como tal:

I – quanto às pessoas físicas, a sua residência habitual ou, sendo esta incerta ou desconhecida, a sede habitual de sua atividade;

II – quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas individuais, o lugar de sua sede ou, em relação aos fatos ou atos que deram origem à obrigação tributária de cada estabelecimento;

III – quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas repartições no território do Município.

§ 2º. Quando não couber a aplicação das regras previstas em quaisquer dos incisos do parágrafo anterior, considerar-se-á como domicílio tributário do contribuinte ou responsável, o lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obrigação tributária respectiva.

§ 3º. O fisco pode recusar o domicílio eleito, quando sua localização, acesso ou quaisquer outras características impossibilitem ou dificultem a arrecadação ou a fiscalização do tributo, aplicando-se, então, a regra do parágrafo anterior.

Art. 176. O domicílio tributário será obrigatoriamente consignado nas petições, requerimento, reclamações, recursos, declarações, guias, consultas e quaisquer outros documentos dirigidos ou apresentados ao fisco.

CAPÍTULO V

DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 177. Sem prejuízo do disposto neste Capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso, a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.

Seção II

Da Responsabilidade dos Sucessores

Art. 178. Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação.

Parágrafo Único. No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço.

Art. 179. São pessoalmente responsáveis:

I – o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos;

II – o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos até a data da partilha ou adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do quinhão do legado ou da meação;

III – o espólio, pelos tributos devidos pelo “de cujus” até a data da abertura da sucessão.

Art. 180. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra é responsável pelos tributos devidos até a data do ato, pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas.

Parágrafo Único. O disposto neste artigo aplica-se aos casos de extinção de pessoas jurídicas de direito privado, quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio remanescente ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão social, ou sob firma individual.

Art. 181. A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma em nome individual, responde pelos tributos devidos até a data do ato:

I – Integralmente, se o alienante cessar a exploração ou atividade do comércio e indústria;

II – subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar, dentro de 06 (seis) meses, a contar da data da alienação, no mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria ou profissão.

Seção III

Da Responsabilidade de Terceiros

Art. 182. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou nas omissões pelas quais forem responsáveis:

I – os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;

II – os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou curatelados;

III – os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;

IV – o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;

V – o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo concordatário;

VI – os tabeliães, os escrivães e os demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles ou perante eles em razão do seu ofício;

VII – os sócios, no caso de liquidação  de sociedade de pessoas.

Parágrafo Único. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidades, às de caráter moratório.

Art. 183. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou estatutos:

I – as pessoas referidas no artigo anterior;

II – os mandatários, os prepostos e os empregados;

III – os diretores, os gerentes ou os representantes de pessoas jurídicas de direito privado.

Seção IV

Da Responsabilidade por Infrações

Art. 184. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

Art. 185. A responsabilidade é pessoal ao agente:

I – quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou contravenções, salvo quando praticadas no exercício regular de administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito;

II – quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do agente seja elementar;

III – quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente de dolo específico:

a – das pessoas referidas no art. 183, contra aquelas por quem respondem;

b – dos mandatários, prepostos ou empregados, contra seu mandantes, prepotentes ou empregadores;

c – dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, contra estas.

Art. 186. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela Autoridade Administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.

Parágrafo Único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.

TÍTULO III

DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 187. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.

Art. 188. As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou os privilégios a ele atribuídos, que excluem sua exigibilidade, não afetam a obrigação tributária que lhe deu origem.

Art. 189. O crédito tributário regularmente constituído somente se modifica ou se extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos expressamente previstos neste Código, obedecidos os preceitos fixados no Código Tributário Nacional, fora dos quais não podem ser dispensados, sob pena de responsabilidade funcional, na forma da lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias.

CAPÍTULO II

DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I

Do Lançamento

Art. 190. Compete privativamente à Autoridade Administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a:

I – verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária correspondente;

II – determinar a matéria tributável;

III – calcular o montante do tributo devido;

IV – identificar o sujeito passivo;

V – propor, sendo o caso, a aplicação da penalidade cabível.

Parágrafo Único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.

Art. 191. O Órgão Fiscalizador efetuará o lançamento dos tributos municipais, através de qualquer uma das seguintes modalidades:

I – lançamento direto ou de ofício, quando for efetuado com base nos dados do Cadastro Tributário, ou quando apurado diretamente junto ao sujeito passivo ou a terceiro que disponha desses dados;

II – lançamento por homologação, quando a legislação atribuir ao sujeito passivo o dever de apurar os elementos constituídos e, com base neles efetuar o pagamento antecipado do crédito tributário apurado;

III – lançamento por declaração, quando for efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta ao Órgão Fiscalizador informações sobre matéria de fato indispensável à sua efetivação.

§ 1º. O pagamento antecipado, nos termos do inciso II deste artigo, extingue o crédito, sob condição resolutória de ulterior homologação do lançamento.

§ 2º. É de 05 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador, o prazo para homologação do lançamento a que se refere o inciso II deste artigo, após o que, caso o Órgão Tributário não tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo ou fraude.

§ 3º. Nos casos de lançamento por homologação, sua retificação, por iniciativa do próprio contribuinte, quando se vise reduzir ou excluir o montante do crédito, só será admissível mediante comprovação do erro em que se fundamenta, antes de iniciada a ação tributária pelo Órgão Tributário.

Art. 192. São objetos de lançamento:

I – direto ou de ofício:

a – o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;

b – Imposto sobre serviços, devidos pelos profissionais autônomos; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
c – as taxas pela utilização de serviços públicos urbanos e especiais;

d – as taxas decorrentes do exercício regular do Poder de Polícia;

e – a contribuição de melhoria;

II – por homologação: o Imposto sobre Serviços devido pelos contribuintes obrigados à emissão de notas fiscais ou documentos semelhantes e pelas sociedades de profissionais e equiparados; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
III – por declaração: os tributos não relacionados nos incisos anteriores.

§ 1º. O Órgão Tributário poderá incluir na modalidade descrita no inciso I o lançamento de tributos decorrentes de lançamentos originados de arbitramentos ou cujos valores do crédito tenham sido determinados por estimativas.

§ 2º. O lançamento é efetuado ou revisto, de ofício, nos seguintes casos:

I – quanto ao sujeito passivo ou terceiro, legalmente obrigado:

a – ao lançamento por homologação, não tenha efetuado a antecipação do pagamento, no prazo fixo na legislação tributária;

b – não tenha prestado as declarações, na forma e nos prazos estabelecidos na legislação tributária;

c – embora tenha prestado as declarações, deixe de atender, na forma e nos prazos estabelecidos na legislação tributária, ao pedido de esclarecimento formulado pela Autoridade Tributária, recuse-se a prestá-lo ou não o preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade;

II – quando se comprove omissão, inexatidão, erro ou falsidade quanto a qualquer elemento definido na legislação tributária, como sendo de declaração obrigatória;

III – quando se comprove que o sujeito passivo ou terceiro, em benefício daquele, agiu com fraude, dolo ou simulação;

IV – quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não aprovado por ocasião do lançamento anterior;

V – quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou falta funcional do servidor que o efetuou, ou omissão, pelo mesmo servidor, de ato ou formalidade essencial;

VI – quando o lançamento original consignar diferença a menor contra a Fazenda Municipal, em decorrência de erro de fato, voluntário ou não em qualquer de suas fases de execução;

VII – quando, em decorrência de erro de fato, houver necessidade de anulação do lançamento anterior, cujos defeitos o invalidem para todos os fins de direito.

Art. 193. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.

Parágrafo Único. Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas ou outorgando ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto neste último caso, para efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros.

Art. 194. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado em virtude de:

I – impugnação do sujeito passivo;

II – recurso de ofício;

III – iniciativa de ofício da Autoridade Tributária.

Subseção I

Da Notificação do Lançamento

Art. 195. O Órgão Fiscalizador procederá ao arbitramento da base de cálculo dos tributos, quando ocorrer qualquer uma das seguintes hipóteses:

I – o contribuinte que não estiver inscrito no cadastro tributário ou não possuir livros fiscais de utilização obrigatória, ou estes não se encontrarem com sua escrituração atualizada;

II – o contribuinte, depois de intimado, deixar de exibir  livros ou documentos fiscais de utilização obrigatória; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
III – fundada suspeita de que os valores declarados nos esclarecimentos, declarações ou documentos expedidos pelo contribuinte sejam notoriamente inferiores ao corrente no mercado;

IV – flagrante diferença entre os valores declarados ou escriturados e os sinais exteriores potencial econômico do bem ou da atividade;

V – ações ou procedimentos praticados com dolo, fraude ou simulação;

VI – insuficiência de informações, decorrentes das características do bem ou da atividade, que dificultem seu enquadramento em padrões usuais de apuração do valor econômico da matéria tributável.

Art. 196. O arbitramento deverá estar fundamentado, entre outros, nos seguintes elementos:

I – os pagamentos feitos em períodos idênticos pelo contribuinte ou por outros contribuintes que exerçam a mesma atividade em condições semelhantes;

II – os preços correntes dos bens ou serviços no mercado, em vigor na época da apuração;

III – os valores abaixo descritos, apurados mensalmente despendidos pelo contribuinte no exercício da atividade objeto de investigação, acrescidos de 50% (cinqüenta por cento):

a – matérias-primas, combustíveis e outros materiais consumidos ou aplicados;

b – folha de salários pagos, honorários de diretores, retiradas de sócios ou gerentes e respectivas obrigações trabalhistas e sociais;

c – aluguel do imóvel e de máquinas e equipamentos utilizados ou, quando próprios, percentual nunca inferior a 10% (dez por cento) do valor dos mesmos;

d – despesas com fornecimento de água, luz, força, telefone e demais encargos obrigatórios do contribuinte, inclusive tributos;

IV – valores correntes no mercado, de partes específicas do patrimônio, cujo conjunto não se enquadre nos padrões atuais de classificação adotados pelo Órgão Fiscalizador.

Subseção II

Da Estimativa

Art. 197. O Órgão Tributário poderá, por ato normativo próprio, fixar o valor do imposto por estimativa:

I – quando se tratar de atividade em caráter temporário;

II – quando se tratar de contribuinte de rudimentar organização;

III – quando o contribuinte não tiver condições de emitir documentos fiscais;

IV – quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja espécie, modalidade ou volume de negócios ou de atividades aconselhar, a critério exclusivo do Órgão Tributário, tratamento tributário específico.

Parágrafo Único. No caso do inciso I deste artigo, consideram-se de caráter temporário as atividades cujo exercício esteja vinculado a fatores ou acontecimentos ocasionais ou excepcionais.

Art. 198. O Órgão Tributário que estabelecer o valor do imposto por estimativa levará em consideração:

I – o tempo de duração e a natureza específica da atividade;

II – o preço corrente dos serviços;

III – o local onde se estabelece o contribuinte;

IV – o montante das receitas e das despesas operacionais do contribuinte em períodos anteriores e sua comparação com as de outros contribuintes de idêntica atividade.

Art. 199. O valor do imposto por estimativa, expresso em múltiplos de UFIR, será devido mensalmente, e revisto e atualizado em 31 de dezembro de cada exercício.

Art. 200. Os contribuintes submetidos ao regime de estimativa ficarão dispensados do uso de livros fiscais e da emissão da nota fiscal a que se refere o art. 74 deste Código e os valores pagos serão considerados homologados, para os efeitos do § 2º., art. 191 deste Código.

Art. 201. O Órgão Tributário poderá rever os valores estimados, a qualquer tempo, quando verificar que a estimativa inicial foi incorreta ou que o volume ou a modalidade dos serviços  se tenha alterado de forma substancial.

Art. 202. O Órgão Tributário poderá suspender o regime de estimativa mesmo antes do final do exercício, seja de modo geral ou individual, seja quanto a qualquer categoria de estabelecimentos, grupos ou setores de atividades, quando não mais prevalecerem as condições que originaram o enquadramento.

Art. 203. Os contribuintes abrangidos pelo regime de estimativa poderão, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da ciência do ato respectivo, apresentar reclamação contra o valor estimado.

CAPÍTULO III

DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I

Das disposições Gerais

Art. 204. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:

I – a moratória;

II – o depósito ou prestação da garantia do seu montante integral;

III – as reclamações e os recursos, nos termos das disposições deste Código pertinentes ao processo administrativo;

IV – a concessão e medida liminar em mandado de segurança.

Parágrafo Único. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso ou dela conseqüentes.

Seção II

Da Moratória

Art. 205. Constitui moratória a concessão de novo prazo ao sujeito passivo, após o vencimento do prazo originalmente assinalado para o pagamento do crédito tributário.

Art. 206. A lei que conceder moratória em caráter geral ou autorize sua concessão em caráter individual especificará, sem prejuízos de outros requisitos:

I – o prazo de duração do favor;

II – as condições da concessão do favor em caráter individual;

III – sendo o caso;

a – os tributos a que se aplica;

b – o número de prestações e seus vencimentos, dentro do prazo a que se refere o inciso I, podendo atribuir a fixação de um e de outros à Autoridade Tributária, para cada caso de concessão em caráter individual;

c – as garantias que devem ser fornecidas pelo beneficiário, no caso de concessão em caráter individual.

Art. 207. A concessão da moratória em caráter individual não gera direito adquirido e será revogada, de ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satisfaça ou deixou de satisfazer as condições ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para obtenção do favor, cobrando-se o crédito remanescente acrescido de juros de mora:

I – com imposição da penalidade cabível, nos caos de dolo ou simulação do beneficiado, ou de terceiro em benefício daquele;

II – sem imposição de penalidade, nos demais casos.

§ 1º. Na revogação de ofício da moratória, em conseqüência de dolo ou simulação do beneficiário daquela, não se computará, para efeito de prescrição do direito à cobrança do crédito, o tempo decorrido entre a sua concessão e a sua revogação.

§ 2º. A moratória solicitada após o vencimento dos tributos implicará a inclusão do montante do crédito tributário e do valor das penalidades pecuniárias devidas até a data em que a petição for protocoladas.

CAPÍTULO IV

DA EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I

Das Modalidades de Extinção

Art. 208. Extinguem o crédito tributário:

I – o pagamento;

II – a compensação;

III – a transação;

IV – a remissão;

V – a prescrição e a decadência;

VI – a conversão de depósito em renda;

VII – o pagamento antecipado e a homologação do lançamento, nos termos do disposto no art. 192, inciso II, § 1º;

VIII – a consignação em pagamento, quando julgada procedente;

IX – a decisão judicial passada em julgado.

Art. 209. O pagamento antecipado, no imposto lançado por homologação, extingue o crédito tributário mediante a condição resolutória da posterior homologação.

Art. 210. Extinguem, ainda, o crédito tributário:

I – a consignação em pagamento julgada procedente, após o trânsito em julgado da decisão;

II – a decisão judicial passada em julgado, favorável ao contribuinte;

III – a decisão administrativa definitiva, favorável ao contribuinte;

IV – a conversão de depósito em renda, na data em que for efetivada.

Seção II

Do Pagamento

Art. 211. O pagamento poderá ser efetuado por qualquer uma das seguintes formas:

I – moeda corrente do país;

II – cheque:

III – dação em pagamento.

§ 1º. O crédito pago por cheque somente é considerado extinto com o resgate deste pelo sacado.

§ 2º. A Autoridade Tributária poderá receber imóvel em pagamento de crédito do Município inscrito em divida ativa observado o seguinte:

a – a Autoridade determinará que o imóvel seja avaliado por 03 (três) corretores de imóveis;

b – o valor pelo qual o imóvel será recebido em pagamento é o correspondente à média aritmética das 03 (três) avaliações.

§ 3º. Em nenhuma hipótese será dado em pagamento imóvel de valor superior ao montante do crédito exigido.

§ 4º. Para efeito da aplicação do disposto no parágrafo anterior, poderão ser somados todos os créditos inscritos em dívida ativa contra o mesmo contribuinte.

§ 5º. Os imóveis adquiridos pelo Município na forma deste artigo, se não interessar ao Executivo a sua incorporação ao patrimônio, serão alienados em leilão, independentemente de autorização legislativa específica.

Art. 212. Nenhum pagamento de tributo será efetuado sem que se expeça a competente guia ou conhecimento.

Parágrafo Único. No caso de expedição fraudulenta de guia ou conhecimento, responderão civil, criminal e administrativamente , os servidores que os tiverem subscrito, emitido ou fornecido.

Art. 213. O pagamento implica quitação do crédito fiscal, valendo o recibo como prova da importância nela referida e continuando o contribuinte obrigado a satisfazer qualquer diferença que venha a ser apurada.

Seção III

Da Compensação

Art. 214. Atendendo à natureza e ao montante do tributo a ser restituído, poderá a Autoridade Tributária determinar que a restituição se processe através da forma de compensação de crédito.

Art. 215. O Poder Executivo poderá transigir, compensar e receber bens imóveis em dação de créditos tributários relativos ao contribuinte, desde que líquidos e certos, vencidos ou vincendos, contra a Fazenda Pública.

Seção IV

Da Transação

Art. 216. É facultado à municipalidade celebrar com sujeito passivo de obrigação tributária transação, que, mediante concessões mútuas, importe em terminação de litígio e conseqüente extinção de créditos tributários, respeitando o limite de 50% (cinqüenta por cento) do valor devido à Fazenda Municipal, apurado na data da transação.

Art. 217. O Poder Executivo pode celebrar transação que, mediante concessões mútuas, importe em determinação de litígio e conseqüente  extinção de crédito tributário.

Seção V

Da Remissão

Art. 218. No caso de remissão relativa a impostos, taxas, e contribuições, só poderá ser concedida mediante lei específica, que regule exclusivamente a matéria ou correspondente tributo ou contribuição.

Art. 219. O Poder Executivo pode conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial do crédito tributário, atendendo:

I – à situação econômica do sujeito passivo;

II – ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto a matéria de fato;

III – à diminuta importância do crédito tributário;

IV – às considerações de equidade, em relação com as características pessoais ou materiais do caso;

V – às condições peculiares a determinada região do território do Município.

Seção VI

Da Prescrição

Art. 220. A ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 05 (cinco) anos, contados da data de sua constituição definitiva.

Art. 221. A prescrição se interrompe:

I – pela citação pessoal feita ao devedor;

II – pelo protesto judicial;

III – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV – por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.

Art. 222. Ocorrendo a prescrição, abrir-se-á inquérito administrativo para apurar as responsabilidades.

Parágrafo Único. O servidor qualquer que seja seu cargo ou função, e independentemente do vínculo empregatício ou funcional, responderá civil, criminal e administrativamente pela prescrição de débitos tributários sob sua responsabilidade, cumprindo-lhe indenizar o Município pelo valor dos créditos prescritos.

Seção VII

Da Decadência

Art. 223. O direito da Fazenda Municipal constituir o crédito tributário, decai após 05 (cinco) anos, contados:

I – do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;

II – da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo Único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário, pela notificação ao sujeito passivo de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.

Art. 224. Ocorrendo a decadência, aplicam-se as normas do art. 222 no tocante à apuração de responsabilidade e à caracterização da falta.

Seção VIII

Do Pagamento Indevido

Art. 225. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade de seu pagamento, nos seguintes casos:

I – não se completar o ato pelo qual tiver sido pago;

II – for reconhecida a não incidência ou o direito à isenção;

III – houver sido recolhido a maior que o devido;

IV – erro na identificação do sujeito passivo, na determinação a alíquota aplicável, no cálculo do montante ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;

V – reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória. 

§ 1º. A restituição do débito ou pagamento a maior, se fará com correção monetária, contada a partir da data do recolhimento, facultando à administração autorizar a compensação dos tributos a restituir com prestações vincendas de tributos devidos ao Município.

§ 2º. Instruirá o processo de restituição a via original da Guia de Arrecadação respectiva.

Art. 226. A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do respectivo encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este  expressamente autorizado a recebê-la.

Art. 227. A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à restituição, na mesma proporção dos juros de mora e das penalidades pecuniárias, salvo as referentes a infrações de caráter formal, não prejudicadas pela causa da restituição.

Parágrafo Único. A restituição vence juros não capitalizáveis, a partir do trânsito em julgado da decisão definitiva que a determinar.

Art. 228. O direito de pleitear a restituição total ou parcial do tributo extingue-se ao final do prazo de 05 (cinco) anos, contados:

I – nas hipóteses do art. 221, incisos I, II, III e IV, da data de extinção do crédito tributário;

II – na hipótese do inciso V do art. 225, da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou transitar em julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória.

Art. 229. Prescreve em 02 (dois) anos a ação anulatória da decisão administrativa que denegar a restituição.

Art. 230. O prazo de prescrição é interrompido pelo início da ação judicial, recomeçando o seu curso, por metade, a partir da data da intimação validamente feita ao representante judicial do Município.

Art. 231. O pedido de restituição será dirigido ao Órgão Tributário, através de requerimento da parte interessada que apresentará prova do pagamento e as razões da ilegalidade ou da irregularidade do crédito.

Parágrafo Único. O Órgão Fiscalizador, após comprovado o direito de devolução do tributo ou parte dele, encaminhará o processo à Autoridade Tributária responsável pela autorização da despesa, caso contrário, determinará o seu arquivamento.

Art. 232. As importâncias relativas ao montante do crédito tributário depositadas na Fazenda Municipal ou consignadas judicialmente para efeito de discussão serão, após decisão irrecorrível, no total ou em parte, restituídas de ofício ao impugnante ou convertidas em renda a favor do Município.

Art. 233. Quando a dívida tributária estiver sendo paga em parcelas, o deferimento do pedido da restituição somente desobriga o contribuinte do pagamento das restantes, a partir da data da publicação da decisão definitiva, na esfera administrativa.

Art. 234. Quando se tratar de tributos e muitas indevidamente arrecadados, por motivo de erro pelo fisco municipal ou pelo contribuinte, apurado pela autoridade competente, a restituição se fará “ex-ofício” por representação da Autoridade Tributária ao Prefeito Municipal, que a determinará.

Art. 235. O pedido de restituição será sumariamente indeferido se o requerente opuser qualquer obstáculo ao exame de sua escrita ou de documentos, quando tal medida se mostrar necessária à verificação da procedência do requerimento.

CAPÍTULO V

DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 236. A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias, dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela conseqüente.

Seção II

Das Imunidades

Art. 237. É vedado ao Município instituir o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana:

I – aos próprios das Administrações Diretas e Indireta da União, dos Estados e Municípios, quando exclusivamente utilizados em seus serviços;

II – aos Partidos Políticos, quanto aos imóveis de sua propriedade, destinados ao uso próprio, decorrente de suas atividades;

III – as Instituições de Educação, de Assistência Social e Beneficentes, com personalidades jurídica, sem qualquer fim lucrativo, em relação aos imóveis de sua propriedade, destinados ao uso próprio, decorrente de suas atividades reconhecidas de Utilidade Pública;

IV – aos Templos de qualquer culto em relação aos imóveis de sua propriedade, alugados ou cedidos, destinados à sua administração e realização de atividades religiosas permanentes, tais como, cultos, escolas dominicais, inclusive a residência oficial do líder religioso, quando situada na área do templo;

V – aos ex-combatentes da Força Expedicionária Brasileira, da Força Aérea Brasileira e das Marinhas de Guerra e Mercante Brasileiras, extensivo à viúva, que tenham diretamente participado de operações de guerra, ou cooperado através de missões no litoral brasileiro, quanto ao imóvel de sua propriedade e que sirva para residência própria;

VI – às Agremiações Esportivas do Município, em efetivo funcionamento, reconhecidas pelo Conselho Regional de Desportos, decorrentes de atividades desportivas;

VII – às Associações Profissionais e os Sindicatos, quando reconhecidos pelo Ministério do Trabalho, se sediados no Município, quanto aos imóveis de sua propriedade, destinados ao uso próprio, decorrente de atividades trabalhistas.

Art. 238. É vedado ao Município instituir Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza:

I – para os assalariados definidos como empregados pela legislação trabalhista;

II – para as entidades municipais associativas de clube de futebol;

III – para os clubes de futebol amador;

IV – para os proprietários de táxis.

Art. 239. É vedado ao Município instituir Taxa de Localização, Fiscalização e Funcionamento e Ocupação do Solo nas vias e logradouros Públicos dos:

I – órgãos das Administrações Diretas e Indireta da União, dos Estados e dos Municípios;

II – templos de qualquer natureza;

III – entidades beneficentes ou filantrópicas e sem fins lucrativos reconhecida e utilidade pública;

IV – agremiações esportivas do Município, em efetivo funcionamento, reconhecidas pelo Conselho Regional de Desportos.

Art. 240. É vedado ao Município instituir Taxa de Licença para o comércio eventual ou ambulante:

I – para cegos ou mutilados que exercerem o comércio, em escala reduzidas;

II – para vendedores ambulantes de jornais e revistas;

III – para engraxates ambulantes;

IV – para vendedores de frutas ou verduras a domicílio, quando produzidas no Município.

Art. 241. É vedado ao Município instituir a Taxa de Licença para Publicidade quando houver:

I – cartazes ou letreiros destinados a fins patrióticos, religiosos, eleitorais ou filantrópicos;

II – dísticos ou denominações de estabelecimentos apostos nas paredes e vitrinas internas;

III – tabelas indicativas de sítios, granjas, clubes, fazendas e as indicativas de direção de estradas;

IV – anúncios publicados em jornais, revistas, rádios e televisões;

V – volantes e panfletos de pequenas dimensões, quando distribuídos pelo anunciante.

Art. 242. É vedado ao Município instituir as Taxas pela Utilização Efetiva ou Potencial de Serviços Públicos:

I – aos próprios das Administrações Direta ou Indireta da União, dos Estados e dos Municípios, quando exclusivamente utilizados em seus serviços;

II – aos templos de qualquer culto;

III – às instituições de Educação, de Assistência Social e Beneficentes, com personalidades jurídica, sem qualquer fim lucrativo, em relação aos imóveis destinados às suas sedes próprias, reconhecidas de Utilidade Pública.

Art. 243. É vedado ao Município cobrar a Taxa de Expediente e Emolumentos:

I – dos cidadãos que peticionarem ao Poder Público em defesa de seus direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

II – dos cidadãos que requererem certidões em repartições públicas para defesa dos seus direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

III – quando dos requerimentos de interesse de sepultamento de indigentes;

IV – quando forem papéis de interesse de entidades filantrópicas.

Seção III

Da Não Incidência

Art. 244. Os imóveis enquadrados em áreas de risco pelo Executivo.

Art. 245. Para efeito do disposto na legislação municipal, considera-se a não incidência a renúncia fiscal e a redução de base de cálculo como incentivo fiscal destinado a promover o desenvolvimento social e econômico do Município.

Parágrafo Único. Considera-se a isenção como exclusão do crédito tributário relativo a uma obrigação surgida em decorrência do fato gerador de imposto nela previsto, em virtude de lei específica.

TÍTULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I

DO ÓRGÃO TRIBUTÁRIO

Art. 246. Lei específica estabelecerá a denominação, a estrutura e as atribuições do órgão integrante da administração direta municipal, encarregado da gestão tributária, o qual obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

Parágrafo Único. Para efeitos deste Código, o órgão referido neste artigo receberá a denominação de “Órgão Tributário”.

CAPÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS TRIBUTÁRIOS

Seção I

Do Calendário Tributário

Art. 247. Os prazos fixados na legislação tributária do Município serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia de inicio e incluindo-se o de vencimento.

Parágrafo Único. A legislação tributária poderá fixar o prazo em dias ou a data certa para o pagamento das obrigações.

Art. 248. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal do Órgão Tributário.

Parágrafo Único. Não ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, o início ou o fim do prazo será transferido, automaticamente, para o primeiro dia útil seguinte.

Art. 249. Até o final de dezembro de cada ano, será baixado decreto, cm base em proposta do Órgão Tributário, estabelecendo:

I – os prazos de vencimento e as condições de pagamento dos tributos municipais;

II – os prazos e as condições de apresentação de requerimentos visando o reconhecimento de imunidade e de isenções.

Art. 250. O Órgão Tributário fará imprimir e distribuir, sempre que necessário, modelos de declarações e de documentos que devam ser preenchidos obrigatoriamente pelos contribuintes e responsáveis.

Parágrafo Único. Os modelos referidos no caput deste artigo conterão, no seu corpo, as instruções e os esclarecimentos indispensáveis ao entendimento do seu teor e da sua obrigatoriedade.

Seção II

Do Cadastro Tributário

Art. 251. Caberá ao Órgão Tributário organizar e manter, permanentemente, completo e atualizado, o Cadastro Tributário do Município, que compreende:

Art. 252. O Cadastro Fiscal compreende:

I – o Cadastro Imobiliário;

II – o Cadastro de Contribuinte de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;

III – o Cadastro de Contribuintes das Taxas decorrentes do Exercício Regular do Poder de Polícia;

IV – o Cadastro de Contribuintes das Taxas pela Utilização Efetiva ou Potencial de Serviços Públicos.

§ 1º. Ato da Autoridade Tributária determinará as taxas que devam constar do Cadastro Fiscal, relativamente aos incisos III e IV deste artigo.

Art. 253. Toda pessoa física ou jurídica, sujeita à obrigação tributária principal, deverá promover sua inscrição no Cadastro Fiscal da Municipalidade, de acordo com as formalidades exigidas neste Código ou em normas regulamentares.

§ 1º. Far-se-á a inscrição:

I – por declaração do contribuinte ou de seu representante legal, através de petição, preenchimento de ficha ou de formulário próprio;

II – de ofício, após expirado o prazo de inscrição por declaração.

§ 2º. Apurada, a qualquer tempo, a inexatidão dos elementos declarados, proceder-se-á, de ofício, à alteração da inscrição, aplicando-se as penalidades cabíveis.

§ 3º. Servirão de base à inscrição de ofício os elementos constantes do auto de infração e outros de que dispuser o Órgão Tributário Municipal.

Art. 254. Os pedidos de alteração ou baixa de inscrição serão de iniciativa do contribuinte e sempre instruídos com o último comprovante de pagamento dos tributos a que esteja sujeito, e somente poderão ser deferidos após informação do órgão fiscalizador.

Art. 255. Serão obrigatoriamente inscritos no Cadastro de Contribuintes dos Impostos Sobre as Propriedades Predial e Territorial os imóveis existentes como unidades autônomas do Município e os que venham a surgir por desmembramento ou remembramento dos atuais, ainda que beneficiados por imunidade, relativamente ao tributo.

Parágrafo Único. A inscrição no cadastro prevista neste artigo será promovida:

I – pelo proprietário ou seu representante legal;

II – por qualquer dos condôminos, em se tratando de condomínio indiviso;

III – pelos condôminos, individualmente, em se tratando de compra e venda;

IV – pelo compromissário comprador, no caso de compromisso e compra e venda;

V – pelo inventariante, síndico, liquidante ou sucessor, quando se tratar de imóvel pertencente a espólio, massa falida ou sociedade em liquidação ou sucessão;

VI – pelo possuidor do imóvel, a qualquer título;

VII – de ofício:

a – em se tratando dos próprios das Administrações Direta e Indireta da União, dos Estados e Municípios;

b – através do auto de infração, após o prazo estabelecido para a inscrição ou comunicação de alteração e qualquer natureza, de que resulte em modificação da base de cálculo do imposto.

Art. 256. Os proprietários ou possuidores de imóvel, a qualquer título, e aqueles que, individualmente ou sob razão social de qualquer natureza exercerem atividade imobiliária no Município estão sujeitos à inscrição obrigatória no Cadastro Fiscal.

Art. 257. Não será concedido “habite-se” a edificações e “aceite-se” para obras em edificações reconstruídas ou reformadas, antes da inscrição ou atualização do prédio no cadastro próprio, quando deverá ser exigida do contribuinte certidão negativa de débito fiscal para com o Município de Timóteo, relativamente ao ISSQN, devido pela construção ou reconstrução da edificação.

§ 1º. A certidão referida não acarretará ônus para o contribuinte, sendo considerado o seu pedido como já compreendido no requerimento “habite-se” ou “aceite-se”.

§ 2º. As residências com área inferior a 70m² (setenta metros quadrados) não serão alcançadas pela disposição expressa no “caput”, relativamente ao ISSQN.

Art. 258. O Cadastro Imobiliário será atualizado sempre que se verificar qualquer alteração decorrente de transmissão a qualquer título, parcelamento, desdobramento, remembramento, demarcação, ampliação ou medição judicial definitiva, bem como de edificação, reconstrução, reforma, demolição, ou outra iniciativa ou providência que modifique a situação anterior ao imóvel.

Parágrafo Único. A alteração poderá ser requerida por qualquer interessado, desde que apresente o documento hábil exigido pela repartição competente.

Art. 259. No Cadastro de Contribuinte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza constarão, obrigatoriamente, dentre outros elementos, o nome, o domicílio fiscal e a atividade explorada pelo sujeito passivo da obrigação tributária.

Seção III

Da Consulta

Art. 260. Ao contribuinte ou ao responsável é assegurado o direito de efetuar consulta sobre interpretação e aplicação da legislação tributária, desde que feita antes de ação tributária e em obediência às normas aqui estabelecidas.

Art. 261. A consulta será formulada através de petição e dirigida à Autoridade Tributária, com apresentação clara e precisa do caso concreto e de todos os elementos indispensáveis ao entendimento da situação de fato, indicados os dispositivos legais e instruída, se necessário, com documentos.

Art. 262. Nenhum procedimento tributário será promovido contra o sujeito passivo, em relação à espécie consultada, durante a tramitação da consulta.

Art. 263. Não produzirão os efeitos previstos no artigo anterior, as consultas:

I – que sejam meramente protelatórias, assim entendidas as que versarem sobre disposição claramente expressa na legislação tributária, ou sobre questão de direito já resolvida por ato normativo, decisão administrativa ou judicial;

II – que não descrevam exata e completamente o fato que lhes deu origem;

III – que sejam formuladas após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionados com o fato de seu objeto.

Parágrafo Único. Compete à Autoridade Tributária declarar a ineficácia da consulta.

Art. 264. A resposta à consulta constitui orientação a ser seguida por todos os servidores do Órgão Tributário, salvo se baseada em elementos inexatos fornecidos pelo contribuinte.

Art. 265. Na hipótese de mudança de orientação tributária, fica ressalvado o direito daqueles que anteriormente procederem de acordo com a orientação vigente, até a data em que forem notificados da modificação.

Art. 266. A formulação da consulta não terá efeito suspensivo sobre a cobrança de tributos e respectivas atualizações e penalidades.

Art. 267. O consulente poderá evitar a atualização monetária e a oneração do débito por multa e juros de mora efetuando o seu pagamento ou o prévio depósito administrativo das importâncias que, se indevidas, serão restituídas atualizadas dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da notificação ao consulente.

Art. 268. A Autoridade Tributária dará resposta à consulta no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 1º. Suspende-se o prazo deste artigo a partir da data que forem determinadas quaisquer diligências, recomeçando a fluir no dia em que tenham sido cumpridas.

§ 2º. Do despacho proferido em processo de consulta caberá pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias, contados da sua notificação, desde que fundamentado em novas alegações, abrindo-se novo prazo de 30 (trinta) dias para a resposta.

Art. 269. Nenhuma ação fiscal será promovida com relação à espécie consultada:

I - se protocolada a consulta dentro do prazo legal para o cumprimento da obrigação a que se refira;

II – quando o contribuinte proceder em estrita conformidade com a solução dada pelo órgão competente à consulta por ele formulada.

Parágrafo Único. O dever de o contribuinte prestar obrigação tributária principal ou acessória, quando determinado através de resposta dada à consulta, desonera-se do pagamento de quaisquer penalidades, se cumprida a obrigação no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação da resposta.

Art. 270. Da resposta dada à consulta poderá o contribuinte recorrer, com efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias de sua publicação, à Junta Municipal de Recursos.

Parágrafo Único. Julgado recurso do consulente, o processo será devolvido ao Órgão Tributário Municipal, para cumprimento da decisão proferida.

Seção IV

Da Denúncia Espontânea

Art. 271. Os contribuintes que, antes do início de qualquer procedimento administrativo ou ação fiscal, procurarem espontaneamente a repartição competente para comunicar falta, sanar irregularidade ou recolher tributo não pago na época própria, deverão proceder na forma deste Capítulo.

Art. 272. A denúncia espontânea de infração a obrigação acessória excluirá a aplicação das respectivas multas isoladas, quando acompanhada do cumprimento da obrigação a que se refere.

Art. 273. O requerimento de auto-denúncia será protocolado no Órgão Tributário Municipal, sob pena de ineficácia.

Parágrafo Único. Somente prevalecerá a denúncia espontânea postulada sem o recolhimento dos tributos devidos, quando o seu montante depender de apuração pelo fisco, devendo o contribuinte, ao protocolar a petição, descrever pormenorizadamente a circunstância.

Art. 274. O tributo denunciado espontaneamente será recolhido depois de visada a respectiva guia pelo Órgão Tributário, devendo o contribuinte protocolar a petição de denúncia juntamente com o comprovante do recolhimento.

Parágrafo Único. O crédito tributário denunciado espontaneamente será corrigido monetariamente conforme índice adotado para correção dos débitos fiscais do Estado de Minas Gerais e acrescido de juros de mora, calculados na forma da Lei.

Art. 275. Recebida a petição de auto-denúncia, o Órgão Tributário Municipal promoverá, através de lavratura de Termo de Verificação Fiscal:

I – simples conferência do débito recolhido pelo contribuinte;

II – o levantamento do débito total, quando o montante do tributo depender de apuração.

§ 1º. No Termo de Verificação Fiscal deverá constar:

a – na hipótese do inciso I deste artigo, o cálculo do tributo que deveria ter sido recolhido, inclusive acessórios, bem como a importância efetivamente recolhida pelo contribuinte;

b – na hipótese do inciso II deste artigo, além do cálculo do tributo, na forma do item anterior, a intimação para que o pagamento espontâneo seja efetuado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de cancelamento dos efeitos da espontaneidade.

§ 2º. Na hipótese do inciso I deste artigo, se constatada diferença favorável ao Fisco, entre o tributo apurado e o recolhido pelo contribuinte, será lavrada Notificação Fiscal, com multa de 100% (cem por cento) sobre o valor da diferença apurada, sendo assegurado ao contribuinte o prazo de 30 (trinta) dias para oferecimento da reclamação administrativa.

Art. 276. Vencido o prazo do § 2º do artigo anterior e não tendo o contribuinte apresentado à repartição fiscal o comprovante do recolhimento da importância total apurada, considerar-se-á cancelada a espontaneidade, promovendo-se a ação fiscal, mediante autuação do original do Termo de Verificação Fiscal lavrado, em que será certificado o não pagamento espontâneo.

Seção V

Da Representação

Art. 277. Quando incompetente para notificar ou autuar, o agente do Fisco deve, e qualquer pessoa pode, representar contra toda ação ou omissão às disposições da legislação tributária do Município.

Art. 278. A representação far-se-á em petição assinada e mencionará, em letra legível, o nome, a profissão, o endereço e o número dos documentos de seu autor; será acompanhada de prova ou indicará os elementos destas e mencionará os meios ou as circunstâncias em razão das quais se tornou conhecida a infração.

Art. 279. Recebida a representação, a Autoridade Tributária providenciará imediatamente as diligências para verificar a respectiva veracidade e, conforme couber, notificar o infrator, ou arquivará a representação.

Seção VI

Da Atualização Monetária das Bases de Cálculo

Art. 280. O valor de referência para a base cálculo dos tributos e multas do Municípios será a UFIR ou outro indexador que o Governo Federal instituir.

Seção VII

Do Parcelamento

Art. 281. Os créditos fiscais e tributários poderão ser parcelados, desde que obedecidas as normas constantes nesta Seção.

Parágrafo Único. O crédito fiscal tributário, objeto de parcelamento, compreende os tributos municipais, as multas tributárias e não tributárias, os juros de mora e a correção monetária.

Art. 282. Poderá ser parcelado o crédito tributário ou fiscal:

I – denunciado espontaneamente pelo contribuinte, quando se tratar de crédito oriundo do ISSQN, devido por pessoas físicas ou jurídicas;

II – apurado mediante ação fiscal;

III – inscrito em dívida ativa. (ACRESCENTADO PELA LEI 1.960/98)
§ 1º. A denúncia espontânea só será aceita mediante declaração escrita e assinada pelo contribuinte ou seu representante legal.

§ 2º. A denúncia espontânea da infração somente será aceita se apresentada antes de instaurado qualquer procedimento fiscal contra o contribuinte e estiver acompanhada, se for o caso,  da prova do recolhimento do tributo devido, com seus encargos. (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
Art. 283. O parcelamento poderá ser concedido, a critério da autoridade competente, em até 10 (dez) parcelas mensais.

§ 1º. O valor das parcelas será expresso em moeda corrente do país.

§ 2º. O valor mínimo de cada parcela será equivalente a 24 (vinte e quatro) UFIR´s , em se tratando de pessoa física e de 80 (oitenta) UFIR´s em se tratando de pessoa jurídica. (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
§ 3º. A primeira parcela vencerá até 02 (dois) dias após a concessão do parcelamento, e as demais no último dia útil dos meses subsequentes.

§ 4º. O parcelamento rende juros simples de 01 um) por cento ao mês.

§ 5º. O parcelamento de crédito não inscrito em dívida ativa será formalizado por ato do Titular do Órgão Fiscalizador.

CAPÍTULO III

DA DÍVIDA ATIVA

Art. 284. Constitui Dívida Ativa Tributária Municipal a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo legal fixado para pagamento, ou por decisão final proferida em processo regular.

Parágrafo Único. A fluência de juros de mora não exclui, para os efeitos desse artigo, a liquidez do crédito.

Art. 285. O termo de inscrição da Dívida Ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará, obrigatoriamente:

I – o nome do devedor e, sendo o caso, os dos co-responsáveis, bem como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de um ou de outros;

II – a quantia devida e o modo de calcular-se a multa de mora;

III – a origem e a natureza do crédito, mencionada especialmente a disposição de lei que seja fundado;

IV – a data em que foi inscrita;

V – o número do processo administrativo do qual se originar o crédito, sendo o caso;

VI – a indicação do livro e da folha de inscrição.

Art. 286. Serão administrativamente cancelados por ato do PrefeitO Municipal, os débitos de contribuintes que hajam falecido sem deixar bens, ou, se os deixar, forem os mesmos insuscetíveis de execução, ou que pelo seu valor tornem a execução antieconômica.

Parágrafo Único. Os créditos prescritos serão cancelados, de ofício, por ato da Autoridade Tributária Municipal, ouvida a Procuradoria. (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
Art. 287. A dívida será cobrada por procedimentos:

I – amigável, durante o período máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data da inscrição do débito.

II – judicial.

Art. 288. Cessa a competência do Órgão Tributário Municipal para a cobrança do crédito, com o encaminhamento da Certidão de Dívida Ativa para cobrança amigável ou judicial. (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
CAPÍTULO IV

DAS CERTIDÕES NEGATIVAS

Art. 289. A certidão será fornecida dentro do prazo de 10 (dez) dias, a partir da data de entrada do requerimento no Órgão Tributário, sob pena de responsabilidade funcional, observando o seguinte:

I – não havendo débito inscrito contra o contribuinte, a certidão conterá a expressão “Negativa”;

II – havendo débito inscrito e exigível, a certidão será fornecida com esta observação “contribuinte em divida com a Fazenda Municipal”;

III – havendo débito inscrito, porém com exigibilidade suspensa por qualquer das causas enumeradas na legislação, a certidão o mencionará, mas conterá a expressão “Esta Certidão produz efeitos como negativa”.

Parágrafo Único. A certidão terá validade pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da sua emissão.

Art. 290. A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda Municipal, responsabiliza pessoalmente o servidor que a expedir pelo crédito Tributário e pelos demais acréscimos legais.

Parágrafo Único. O disposto neste artigo não exclui a responsabilidade criminal ou funcional que couber, e é extensivo a quantos colaborarem, por ação ou omissão, no erro contra a Fazenda Municipal.

Art. 291. A venda, cessão ou transferência de qualquer espécie de estabelecimento comercial, industrial, produtor ou de prestação de serviços de qualquer natureza não poderá efetivar-se sem a apresentação da certidão negativa dos tributos a que estiverem sujeitos esses estabelecimentos, sem prejuízo da responsabilidade solidária do adquirente, cessionário ou de quem quer que os tenha recebido em transferência.

Art. 292. Será exigida certidão negativa de débito fiscal nos seguintes casos:

I – celebração de contratos ou transações de qualquer natureza, com órgãos das Administrações direta e Indireta do Município;

II – participação em licitações ou obtenção de concessão de serviços públicos;

III – pedidos de incentivos fiscais;

IV – inscrição ou baixa de inscrição como contribuinte.

Art. 293. Sem prova, por certidão negativa ou por declaração de isenção ou de reconhecimento de imunidade com relação aos tributos ou qualquer outros ônus relativos ao imóvel até o ano da operação, inclusive, os escrivães, tabeliães e oficiais de registro não poderão lavrar ou registrar quaisquer atos relativos a imóveis, inclusive escrituras de enfiteuse, anticrese, hipoteca, arrendamento ou locação.

Parágrafo Único. A certidão negativa será obrigatoriamente exigida nos atos de que trata este artigo.

CAPÍTULO V

DA FISCALIZAÇÃO

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 294. A fim de obter elementos que lhe permitam verifica a exatidão das declarações apresentadas pelos contribuintes e responsáveis e de determinar com precisão a natureza e o montante dos créditos tributários, o fisco Municipal poderá:

I – exigir, a qualquer tempo, a exibição de livros e comprovantes dos atos e operações que constituam ou possam constituir fato gerador de obrigação tributária;

II – fazer inspeções, vistorias, levantamentos e avaliações nos locais e estabelecimentos onde sejam exercidas atividades passíveis de tributação ou nos bens e serviços que constituam matéria tributária;

III – exigir informações escritas;

IV – notificar o contribuinte ou responsável para que compareça ao órgão fazendário;

V – requisitar o auxílio da força pública ou requerer ordem judicial, quando indispensável à realização de diligências, inclusive inspeções necessárias ao registro dos locais estabelecidos, assim como dos bens e documentação dos contribuintes ou responsáveis.

§ 1º. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive a pessoas naturais ou jurídicas que gozem de imunidade ou sejam beneficiadas por isenções ou quaisquer formas de exclusão ou suspensão do crédito tributário.

§ 2º. Para os efeitos da legislação tributária do Município, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos comerciantes, industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.

§ 3º… O contribuinte que se recusar a exibir à fiscalização, livros e documentos fiscais, embaraçar ou procurar iludir, por qualquer meio, a apuração dos tributos ou por quaisquer atos ou fatos que contrariem a legislação tributária, terá a licença de seu estabelecimento suspensa ou cassada, sem prejuízo da cominação das demais penalidades cabíveis.

Art. 295. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar ao Órgão Tributário todas as informações que disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros:

I – os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício;

II – os bancos, casas bancárias, caixas econômicas e demais instituições financeiras;

III – as empresas de administração de bens;

IV – os corretores, leiloeiros ou despachantes oficiais;

V – os inventariantes;

VI – os síndicos, comissários ou liquidários;

VII – os inquilinos e os titulares do direito de usufruto, uso ou habitação;

VIII – os síndicos ou qualquer condomínios, nos casos de condomínio;

IX – os responsáveis por repartições do Governo Federal, do Estado e do Município, da administração direta ou indireta;

X – os responsáveis por cooperativas, associações desportivas, associações beneficentes, filantrópicas ou entidades de classe;

XI – quaisquer outras entidades ou pessoas que, em razão de seu cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão, detenham em seu poder, a qualquer título e de qualquer forma, informações sobre bens, negócios ou atividades de terceiros.

Parágrafo Único. A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de informações quanto a fatos sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado a guardar segredo em razão de cargo, ofício, função, ministério, atividades ou profissão.

Art. 296. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação por qualquer meio e para qualquer fim, por parte do fisco ou de seus funcionários, de qualquer informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus negócios ou atividades.

Parágrafo Único. Excetuam-se do disposto neste artigo, unicamente:

I – a prestação de mútua assistência para a fiscalização dos tributos respectivos e a permuta de informações entre órgãos federais, estaduais e municipais, nos termos do artigo 201 do Código Tributário Nacional – Lei Federal 5.172, de 27 de outubro de 1966;

II – os casos de requisição regular de autoridade judiciária, no interesse da justiça.

Art. 297. O Município poderá instituir livros de registros obrigatórios de bens, serviços e operações tributáveis, a fim de apurar os elementos necessários a seu lançamento e fiscalização.

Art. 298. O servidor fazendário que proceder ou pedir quaisquer diligências de fiscalização lavrará os termos necessários para que se documente o início do procedimento, na forma da legislação aplicável.

§ 1º. A legislação de que trata o caput deste artigo fixará o prazo máximo para as diligências de fiscalização.

§ 2º. Os termos a que se refere este artigo serão lavrados:

I – sempre que possível, em um dos livros fiscais exibidos;

II – quando em separado, à pessoa sujeita à fiscalização será entregue cópia autenticada do termo.

§ 3º. Os agentes fazendários, no exercício de suas atividades, poderão ingressar nos estabelecimentos e demais locais onde são praticadas atividades tributáveis a qualquer hora do dia ou da noite, desde que os mesmos estejam em funcionamento, ainda que somente em expediente interno.

§ 4º. Em caso de embaraço ou desacato no exercício da função, os agentes fazendários poderão requisitar auxílio das autoridades policiais, ainda que não se configure fato definido na legislação como crime ou contravenção.

§ 5º. Sempre que o contribuinte for omisso quanto à apuração e recolhimento dos tributos municipais, o agente fazendário que proceder à diligência fiscal poderá promover o arbitramento da base de cálculo respectiva, garantido ao contribuinte ampla defesa, o contraditório e o devido processo legal.

Art. 299. As notas fiscais e os livros a que se refere este Código, serão conservados, até que ocorra a prescrição dos créditos tributários a que se refiram, nos próprios estabelecimentos, para serem exibidos à fiscalização quando exigidos, daí não podendo ser retirados, salvo para apresentação em juízo quando apreendidos pelos agentes fazendários, nos casos previstos na legislação tributária.

Parágrafo Único. A exibição dos livros e documentos fiscais far-se-á sempre que exigida pelos agentes fazendários, independentemente de prévio aviso ou notificação.

Art. 300. O processo de fiscalização compõe-se dos seguintes termos:

I – auto de infração;

II – termo de início da ação fiscal;

III – termo de verificação fiscal;

IV – notificação fiscal.

Seção II

Do Início da Ação Fiscal

Art. 301. Quando for realizada diligência fiscal em estabelecimento de contribuinte, o Servidor Fazendário lavrará:

I – termo de início da ação fiscal, no qual será colhida a assinatura do contribuinte, de seu representante legal ou preposto;

II – termo de verificação fiscal, em que serão relatadas, sumariamente, as tarefas executadas e, se for o caso, as irregularidades apuradas e o procedimento adotado.

Parágrafo Único. O termo de início de ação fiscal ficará automaticamente cancelado, se a diligência fiscal não ficar concluída dentro de 60 (sessenta) dias.

Art. 302. Nos casos de auto de infração, a apreensão de mercadorias ou documentos comprovará, para todos os efeitos legais, o início do procedimento ou ação fiscal.

Art. 303. O início do procedimento ou ação fiscal exclui a espontaneidade da denúncia pelo sujeito passivo, de infração relacionada com o período e objeto da fiscalização a ser efetuada.

Art. 304. O início da ação fiscal somente poderá ser impugnado se o sujeito passivo assinar o respectivo termo com ressalva e apresentação da prova que possuir.

Art. 305. Ao fiscalizado ou infrator dar-se-á cópia do termo, autenticado pelo agente fiscal, contra recibo do original.

Parágrafo Único. A recusa do recibo, que será declarada pela autoridade, não aproveita ao fiscalizado ou infrator, nem o prejudica.

Seção III

Da Apreensão de Bens e DocumentoS

Art. 306. O Processo Tributário Administrativo, instaurado com apreensão de mercadorias, terá tramitação urgente e prioritária.

Art. 307, a liberação das mercadorias apreendidas será autorizada:

I – em qualquer época, se o interessado, regularizando a situação, promover o recolhimento de tributos e acréscimos devidos;

II – antes do julgamento definitivo do processo, mediante depósito administrativo da importância equivalente ao valor exigido no auto de infração.

Art. 308. As mercadorias apreendidas que não forem retiradas após 10 (dez) dias do trânsito em julgado da decisão do processo, considerar-se-ão abandonadas pelo sujeito passivo para todos os efeitos legais.

§ 1º. Considerar-se-ão, igualmente, abandonadas as mercadorias de fácil deterioração, assim identificadas no documento fiscal, cuja liberação não tenha sido providenciada no prazo de 72 (setenta e duas) horas de lavratura do termo de apreensão, se outro menor não for fixado pelo apreensor, à vista de sua natureza ou estado.

§ 2º. No caso do parágrafo anterior, as mercadorias serão avaliadas pela repartição fiscal competente e distribuídas a instituições de beneficência, contra assinatura de termo de recebimento, sem prejuízo do prosseguimento da ação fiscal.

Art. 309. Proferida decisão irreformável, na órbita administrativa, a favor da Autoridade Tributária, e não regularizada a situação pelo interessado, será providenciada a inscrição do débito em dívida ativa e extraída a certidão, no prazo do artigo anterior, para imediata propositura da execução fiscal, em cujo decurso se processará, na forma legal, o leilão das mercadorias apreendidas e penhoras, atendido o disposto no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo Único. Não efetuado o recolhimento, nos termos do pedido judicial, a Procuradoria Jurídica do Município, requererá sejam penhorados os bens apreendidos, sem prejuízo do reforço de penhora, se insuficientes à cobertura do montante integral do débito.

Art. 310. O leilão administrativo somente poderá ser promovido depois da adjudicação das mercadorias à Fazenda Municipal, nos autos da execução fiscal.

§ 1º. O Executivo Municipal, por decreto, regulamentará o procedimento para realização de leilão administrativo.

§ 2º. Apurando-se na venda em hasta pública ou leilão, importância superior aos tributos e multas devidos, serão o autuado notificado para  no prazo de 10 (dez) dias receber o excedente, se já não houver comparecido para fazê-lo.

Seção IV

Da Notificação Fiscal

Art. 311. A exigência do crédito tributário será formalizada:

I – em Notificação Fiscal, quando apurada pela fiscalização a falta ou insuficiência de pagamento de tributos municipais ou qualquer irregularidades, ressalvado o disposto no inciso seguinte;

II – em Auto de Infração quando apuradas pela fiscalização ações ou omissões contrárias à legislação tributária.

Art. 312. A Notificação Fiscal e o Auto de Infração que serão numerados, conterão os seguintes elementos:

I – data e local da lavratura;

II – nome e domicílio tributário ou endereço do contribuinte ou responsável;

III – descrição clara, precisa e resumida do fato que motivou a notificação ou autuação fiscal e das circunstâncias em que foi praticado;

IV – citação expressa do dispositivo legal infringido e do que comine a respectiva penalidade;

V – valor total devido, discriminado por tributo ou multa, e exercício a que se refere;

VI – prazos em que o débito poderá ser arrecadado com multas reduzidas;

VII – indicação da repartição fiscal que deve visar a guia;

VIII – intimação para apresentação de defesa administrativa, com indicação do respectivo prazo e da repartição competente para recebê-la;

IX – assinatura do contribuinte ou responsável, seu representante legal ou preposto, ou anotação de recusa de recebimento;

X – assinatura do agente da fiscalização.

§ 1º. Incorreções ou omissões da peça fiscal não acarretarão a sua nulidade, quando dela constarem elementos suficientes para determinar, com segurança, a natureza da infração, o valor do débito tributário e a pessoa do infrator ou responsável.

§ 2º. Nos casos de apreensão e depósito de mercadorias, produtos, objetos ou documentos fiscais, constará também, do auto de infração, o competente “termo”, com descrição do lugar onde tenham sido depositadas e do nome do depositário.

Art. 313. Da lavratura da Notificação Fiscal e do Auto de In fração, será intimado o sujeito passivo:

I – pessoalmente, mediante entrega de cópia do auto da notificação, contra recibo passado no respectivo original pelo próprio intimado, seu representante legal ou preposto;

II – por via postal, com aviso de recebimento, quando constatado obstáculo à intimação pessoal;

III – por edital, publicado em jornal de grande circulação no Município, quando resultarem improfícuos os meios referidos nos incisos anteriores, por estar o intimado em local ignorado, incerto ou não sabido.

Parágrafo Único. A assinatura e o recebimento da peça fiscal não importarão em confissão da infração argüida.

Seção V

Do Auto de Infração

Art. 314. O servidor fazendário competente, ao constatar infração de dispositivo da legislação tributária, lavrará o auto de infração, com precisão e clareza, sem entrelinhas, emendas, ou rasuras, e deverá conter:

I – o local, dia e hora da lavratura;

II – o nome do infrator, do transportador e das testemunhas, se houver;

III – o fato que constituiu a infração, as circunstâncias pertinentes, o dispositivo da legislação tributária violada e a referência ao termo de fiscalização em que se consignou a infração, quando for o caso;

IV – a intimação ao infrator para pagar os tributos e multas devidos ou apresentar defesa e provas nos prazos previstos.

§ 1º. As omissões ou incorreções do auto de infração não acarretarão nulidade, quando do processo constarem elementos suficientes para a determinação da infração e do infrator.

§ 2º. A assinatura não constitui formalidade essencial à validade do auto de infração, não implica confissão, nem a recusa agravará a pena.

§ 3º. Se o infrator, ou o seu representante, não puder ou não quiser assinar o auto de infração, far-se-á menção expressa desta circunstância.

Art. 315. O auto de infração poderá ser lavrado cumulativamente com o de apreensão, e então conterá também os elementos deste.

Art. 316. Da lavratura do auto de infração será notificado o infrator:

I – pessoalmente, sempre que possível, mediante entrega de cópia do auto de infração ao autuado, ao seu representante ou preposto, contra recibo datado no original;

II – por carta, acompanhada da cópia do auto de infração, com aviso de recebimento – AR, datado e firmado pelo destinatário ou por alguém do seu domicílio;

III – quando por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, se desconhecido o domicílio tributário do infrator.

Art. 317. A notificação presume-se feita:

I – quando pessoal, na data do recibo;

II – quando por carta, na data do recibo de volta e se for esta emitida 15 (quinze) dias após a entrega da carta no correio;

III – quando por edital, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data de afixação ou publicação em órgão oficial do Estado ou Município, ou em qualquer jornal de circulação local.

Art. 318. As notificações subsequentes à fase inicial far-se-ão por carta ou edital, ou, a critério da autoridade, pessoalmente, conforme as circunstâncias previstas neste Código.

CAPÍTULO VI

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES

Seção I

Das Disposições Gerais 

Art. 319. Constitui infração a ação voluntária ou não, que importe a inobservância, por parte do sujeito passivo ou de terceiros, pessoa física ou jurídica, das normas estabelecidas pela legislação tributária do Município.

§ 1º. Respondem pela infração, conjunta ou isoladamente, todos os que, de qualquer forma, concorrem para a sua prática, ou dela se beneficiarem.

§ 2º. Salvo disposição em contrário, a responsabilidade por infrações, independente da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

Art. 320. Constitui omissão de receita:

I – suprimir ou reduzir tributo mediante qualquer das condutas definidas em Lei Federal como crime contra a ordem tributária;

II – qualquer entrada de numerário no ativo do contribuinte, cuja origem não possa ser comprovada por documento hábil;

III – a escrituração de suprimentos sem documentação hábil, idônea ou coincidente, em datas e valores, com as importâncias entregues pelo supridor, ou sem comprovação de disponibilidade financeira deste;

IV – a ocorrência de saldo credor nas contas do ativo circulante ou do realizável;

V – a efetivação de pagamento sem a correspondente disponibilidade financeira.

Art. 321. Os infratores sujeitam-se às seguintes penalidades:

I – multas;

II – proibição de transacionar com os órgãos integrantes da administração direta e indireta do Município;

III – suspensão ou cancelamento de benefícios fiscais.

Parágrafo Único. A imposição de penalidade:

I – não exclui:

a – o pagamento do tributo;

b – a fluência de juros de mora;

c – a correção monetária do débito;

II – não exime o infrator:

a – do cumprimento da obrigação tributária acessória;

b – de outras sanções civis, administrativas ou penais que couberem.

Art. 322. Para efeitos deste Código, entende-se como sonegação fiscal a prática pelo sujeito passivo ou terceiro em benefício daquele, de qualquer dos atos definidos na legislação federal, como crimes contra a ordem econômica e tributária, a saber:

a – prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, informações que devam ser fornecidas a agentes do fisco, com a intenção de eximir-se, total ou parcialmente, do pagamento de tributos e quaisquer adicionais devidos por lei;

b – inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operações de qualquer natureza em documentos ou livros exigidos pela legislação tributária, com a intenção de exonerar-se do pagamento de tributos devidos à Fazenda Municipal;

c – alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operações mercantis, com o propósito de fraudar a Fazenda Municipal;

d – fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, majorando-as com o objetivo e obter dedução de tributos devidos à Fazenda Municipal;

e – deixar de emitir notas fiscais referente aos serviços prestados.

II – a fraude, assim considerada toda ação ou omissão dolosa, tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento;

III – o conluio, como tal considerado o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas físicas ou jurídicas visando a qualquer dos efeitos referidos nos incisos anteriores.

Parágrafo Único. A restituição vence juros não capitalizáveis de 1% (um por cento) ao mês a partir do trânsito em julgado da decisão que a determinar.

Seção II

Das Multas

Art. 323. As multas denominam-se:

I – de mora, na hipótese de recolhimento intempestivo, espontâneo do imposto;

II – de revalidação, pelo descumprimento de obrigação principal, apurado em ação fiscal; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
III – isoladas, por descumprimento de obrigação acessória.

Art. 324. As multas serão calculadas tomando-se como base:

I – o valor da Unidade Fiscal de Referência – UFIR, vigente na data da autuação, ou outra unidade que vier a substituí-la; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
II – o valor do tributo corrigido monetariamente da forma adotada pelo Governo Federal;

III – o preço do serviço atualizado monetariamente.

Art. 325. Com base no artigo anterior serão aplicadas as seguintes multas:

I – de 12 (doze) UFIR´s por documento, quando o contribuinte deixar de publicar e/ou comunicar ao Órgão Fazendário o extravio ou inutilização de Notas Fiscais de serviço na forma e prazos previstos na legislação tributária municipal; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
II – de 24 (vinte e quatro) UFIR´s por trimestre ou fração a contar da ocorrência do fato ou descumprimento da obrigação, quando a pessoa física deixar de requerer, na forma e prazos previstos na legislação tributária, sua inclusão e alterações dos dados constantes dos cadastros imobiliários e mobiliários de contribuintes municipais, inclusive a baixa;

III – de 48 (quarenta e oito) UFIR´s por mês ou fração, a contar da ocorrência do fato ou descumprimento da obrigação, quando a pessoa jurídica deixar de comunicar, na forma e prazos previstos na legislação tributária, as alterações dos dados, constantes dos cadastros imobiliários e mobiliários de contribuintes municipais, inclusive de baixa renda;

IV – de 48 (quarenta e oito) UFIR´s por trimestre ou fração, a contar da obrigatoriedade, quando a pessoa física deixar de inscrever-se nos cadastros mobiliários e imobiliários de contribuintes municipais, na forma e prazos previstos na legislação;

V – de 72 (setenta e duas) UFIR´s  por trimestre ou fração, a contar da obrigatoriedade, quando a pessoa jurídica deixar de inscrever-se nos cadastros mobiliários e imobiliários de contribuintes municipais, na forma e prazos previstos na legislação;

VI – de 24 (vinte e quatro) UFIR´s para cada documento, quando o contribuinte:

a – emitir nota fiscal em número de vias inferior ao exigido;

b – der destinação às vias de nota fiscal diversa da indicada nas mesmas;

c – emitir nota fiscal de série diversa da prevista para a operação;

d – deixar de entregar à repartição competente documento exigido por lei ou regulamento;

e – emitir documento fiscal fora da seqüência cronológica e/ou numérica;

VII – de 72 (setenta e duas) UFIR´s:

a – pelo não atendimento à notificação do órgão fazendário para declarar os dados necessários ao lançamento dos impostos municipais, ou oferecê-los incompletos;

b – por deixar o responsável por loteamento ou o incorporador de fornecer ao órgão fazendário competente, na forma e prazos regulamentares, a relação mensal dos imóveis alienados ou prometidos à venda;

c – por deixar de apresentar, na forma e prazos regulamentares, a declaração acerca dos bens ou direitos, transmitidos ou cedidos;

d – não manter arquivados, pelo prazo de 05 (cinco) anos, livros e documentos fiscais;

e – por não possuir ou por deixar de exibir livro ou documento fiscal exigido pela fiscalização;

f – por deixar de prestar informação, quando solicitada pelo fisco;

g – por fornecer ou apresentar ao fisco informação ou documento inexato ou inverídico.

VIII – de 120 (cento e vinte) UFIR´s quando o contribuinte:

a – emitir documento falso ou idôneo, na forma regulamentar, por documento;

b – imprimir ou mandar imprimir documento fiscal em desacordo com o modelo aprovado, ou sem autorização legal, exceto os previstos em despachos concessórios de regime especial, por conjunto de documento impresso;

c – por embargação à ação do fisco;

d – por registrar indevidamente documento que gere dedução da base de cálculo do imposto, por documento;

e – por deixar de cumprir normas previstas em despacho concessório de regime especial;

f – por falsificar autenticação bancária em guias de recolhimento do imposto, para cada guia falsificada.

Parágrafo Único. No caso de denúncia espontânea por extravio ou inutilização de documento fiscal, o contribuinte deverá instruir o pedido com cópia de publicação, em jornal regional, de denúncia contendo a relação dos documentos extraviados, no prazo de 30 (trinta) dias da ocorrência do fato. (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
Art. 326. Com base no inciso II do artigo 324 serão aplicadas as seguintes multas: (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
I – de revalidação, havendo ação fiscal, será de 100% (cem por cento) sobre o valor corrigido do imposto, observadas as seguintes reduções:

a – de 50% (cinqüenta por cento) se quitado em até 30 (trinta) dias do recebimento da notificação fiscal do lançamento do crédito tributário; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
b – de 25% (vinte e cinco por cento), se quitado em até 10 (dez) dias após a publicação da decisão da Junta Municipal de Recursos, em caráter irrecorrível. (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
Parágrafo Único. Ao valor da penalidade isolada, atribuída por descumprimento da legislação municipal, apurada em ação fiscal, aplicam-se as reduções das alíneas “a’ e “b” do inciso I deste artigo.

Art. 327. Com base no inciso III do artigo 324, serão aplicadas as seguintes multas: (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
I – de 5% (cinco por cento) sobre o valor do serviço prestado, ou do valor omitido, monetariamente atualizado, por deixar de emitir nota fiscal, ou emiti-la com valor inferior ao real valor da operação; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
II – de 5% sobre o valor cobrado para a entrada em evento de diversão pública ou em qualquer evento para o qual seja emitido ingresso previamente autorizado ou controlado por repartição fiscal, monetariamente atualizado, por deixar de emitir o referido ingresso; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
III – REVOGADO PELA LEI 1.960/98

Art. 328. As multas serão cumulativas, quando ocorrer, concomitantemente, o não cumprimento de obrigações tributárias acessórias e principal.

§ 1º. Apurando-se no mesmo processo o não cumprimento de mais de uma obrigação tributária acessória, pelo mesmo sujeito passivo, a pena será multiplicada pelo número de infrações cometidas.

§ 2º. Quando o sujeito passivo infringir a segunda vez o mesmo dispositivo da legislação tributária, a partir desta data e em todas as reincidências, a multa será acrescida de 100% (cem por cento).

Art. 329. O recolhimento dos tributos far-se-á pela forma e nos prazos fixados neste Código, ou em normas regulamentares.

Art. 330. Quando não recolhido na época determinada, o tributo ficará sujeito aos seguintes acréscimos:

I – juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês;

II – correção monetária, observada a forma e índices adotados pelo Governo Federal; (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
III – multa moratória na ordem de 2% (dois por cento) sobre o valor do lançamento do tributo, ou parcela (ALTERADO PELA LEI 2.334/2001)
a) REVOGADO PELA LEI 2.334/2001

b) REVOGADO PELA LEI 2.334/2001

c) REVOGADO PELA LEI 2.334/2001
d) REVOGADO PELA LEI 2.118/99

Art. 331. O Órgão Tributário Municipal poderá imprimir talões e carnês para os conhecimentos da receita, numerados e com os elementos de autenticidade necessários à segurança dos serviços, podendo ser expedidos mecânica ou eletronicamente.

Art. 332. O recolhimento dos tributos poderá ser feito através de entidades públicas ou privadas, devidamente autorizadas pelo Prefeito Municipal.

Art. 333. Pelo descumprimento de obrigação acessória não especificada nos artigos anteriores, 50 (cinqüenta) UFIR´s.

Art. 334. As multas não pagas no prazo assinalado serão inscritas em dívida ativa, para cobrança executiva, sem prejuízo da incidência e da influência dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração e da aplicação da correção monetária.

Parágrafo Único. Independentemente da imposição de penalidades, o fisco municipal poderá submeter o contribuinte a sistema especial de controle e fiscalização, no interesse do cumprimento desta Lei.

Art. 335. A constatação da reincidência nas infrações previstas nos artigos 320 e 322, implica em majoração de multa em 50% (cinqüenta por cento) na primeira reincidência, e em 100% (cem por cento) nas subsequentes.

Parágrafo Único. Considera-se reincidência a prática de nova infração a um mesmo dispositivo da legislação tributária pela mesma pessoa, dentro de 05 (cinco) anos, a contar da data do pagamento da exigência ou do término do prazo da interposição de recursos, ou da data da decisão condenatória irrecorrível na esfera administrativa, relativamente à infração anterior.

Seção III

Da Sujeição de Regime Especial de Fiscalização

Art. 336. O sujeito passivo que houver cometido mais de 03 (três) infrações, punido em grau máximo ou reincidir na violação das normas estabelecidas neste Código e na legislação tributária subsequente poderá ser submetido a regime especial de fiscalização.

Parágrafo Único. O regime especial de fiscalização de que trata este artigo, será definido pelo Prefeito Municipal, que fixará as condições de sua realização, com base em representação da Autoridade Tributária.

Seção IV

Da Proibição de Transação com o Município

Art. 337. Os contribuintes que se encontrarem em débito com a Fazenda Municipal não poderão:

I – participar de licitação, qualquer que seja sua modalidade, promovida por órgãos da administração direta ou indireta do Município, de suas fundações e autarquias;

II – celebrar contratos ou termos de qualquer natureza, ou transacionar a qualquer título com os órgãos da administração direta e indireta das autarquias e fundações do Município, com exceção:

a – da formalidade dos termos e garantias necessários à concessão da moratória;

b – da compensação e da transação.

Seção V

Da Suspensão e Cancelamento de Benefícios

Art. 338. Poderão ser suspensas ou canceladas as concessões outorgadas aos contribuintes para as eximirem de pagamento total ou parcial de tributos, na hipótese de infrigência à legislação tributária, inclusive normas regulamentares.

Parágrafo Único. A suspensão ou cancelamento será determinada pelo Prefeito Municipal, considerada a gravidade e natureza da infração, com base em representação da Autoridade Tributária Municipal.

CAPÍTULO VII

DO PROCESSO CONTENCIOSO

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 339. A fase contenciosa do Processo Tributário Administrativo desenvolve-se, ordinariamente, em duas instâncias, para instrução, apreciação e julgamento das questões surgidas entre os contribuintes e a Fazenda Municipal, relativamente à interpretação e aplicação a legislação tributária.

Parágrafo Único. A instância administrativa começa pela instauração do procedimento contencioso tributário e se esgota com a decisão final proferida no processo, ao término do prazo para recurso ou a afetação do caso ao Poder Judiciário.

Art. 340. É garantida ao sujeito passivo da obrigação ampla defesa na esfera administrativa, aduzida por escrito e acompanhada das provas que possuir, desde que produzidas na forma e prazos legais.

Art. 341. A errônea denominação dada à defesa ou recurso não prejudicará a parte, salvo hipótese de má fé ou erro grosseiro.

Art. 342. A intervenção do contribuinte no Processo Tributário Administrativo far-se-á pessoalmente ou por intermédio de Procurador, munido de instrumento de mandato regularmente outorgado.

§ 1º. A intervenção direta das pessoas jurídicas dar-se-á por seus representantes legais.

§ 2º. O direito do contribuinte ou seu representante legal de ter vista do processo tributário administrativo deve ser exercido, exclusivamente, no recinto da repartição em que se encontrarem os respectivos autos.

Art. 343. O Órgão Tributário Municipal é o órgão julgador de primeira instância administrativa.

Parágrafo Único. As questões relativas à competência do órgão referido neste artigo, quanto à validade dos seus atos, somente poderão ser argüidas pelo sujeito passivo até a decisão final irreformável na órbita administrativa.

Art. 344. A Junta Municipal de Recursos, instituída pela Lei Municipal n.º 599 de 17/12/75, em plena vigência, é o órgão julgador de segunda instância restringindo-se sua competência aos processos instaurados na primeira instância administrativa.

Art. 345. É vedado aos órgãos julgadores, sob pena de nulidade da decisão administrativa, negar aplicação a disposição expressa de lei, decreto ou normas regulamentares ou declarar sua inconstitucionalidade.

Art. 346. As falhas materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou de cálculos existentes na decisão administrativa poderão ser corrigidos, a qualquer tempo, pelo órgão de primeirA instância, de ofício ou a requerimento do sujeito passivo da obrigação tributária.

Art. 347. Na decisão em que for julgada questão preliminar, será também julgado o mérito, salvo se desnecessário.

Seção II

Dos Atos Iniciais

Art. 348. O procedimento contencioso tributário instaura-se na órbita administrativa, por:

I – auto de infração;

II – reclamação do contribuinte ou responsável, contra lançamento de crédito tributário, decorrente de:

a – notificação fiscal;

b – verificação fiscal em face de denúncia espontânea;

III – pedido de restituição de crédito tributário.

Seção III

Da Defesa

Art. 349. Dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da intimação para pagamento espontâneo ou do recebimento do auto de infração ou da notificação fiscal, poderá o contribuinte ou responsável apresentar defesa administrativa, em forma de contestação ou reclamação, com efeito suspensivo, para julgamento em primeira instância.

§ 1º. A petição de defesa dirigida à Autoridade Tributária Municipal será entregue ao órgão administrativo competente.

§ 2º. O servidor que receber a petição de defesa certificará, obrigatoriamente, no próprio instrumento e com clareza a data do recebimento.

Art. 350. Na contagem do prazo do artigo anterior, considerar-se-á data efetiva a entrada da defesa na repartição de seu recebimento.

Art. 351. Na defesa, o contribuinte alegará, de uma só vez e por escrito, toda a matéria que entender útil, indicando ou requerendo as provas que pretenda produzir e, juntando, desde logo, as que constarem de documentos.

Art. 352. No caso de impugnação parcial da exigência, a defesa apenas produzirá os efeitos regulares, se o contribuinte ou responsável promover o recolhimento da importância inconstestada até o término do respectivo prazo.

Art. 353. A defesa ou recurso apresentado fora do prazo legal não acarretará efeito suspensivo quanto à exigibilidade do crédito tributário, sendo competente para indeferir a respectiva petição a Autoridade responsável pelo órgão em que encontra o processo.

Parágrafo Único. Se houver reclamação do sujeito passivo contra o indeferimento, a autoridade a que se refere este artigo autuará, em separado, a defesa ou recurso, certificando quanto à data da intimação ao contribuinte e da entrega da defesa ou recurso na repartição competente, para julgamento da perempção. 

Art. 354. A decisão de primeira instância, proferida em até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento dos autos, resolverá as questões suscitadas e concluirá pela procedência ou improcedência, total ou parcial do processo, definindo expressamente, desde logo, num e noutro caso, os seus efeitos e determinando a intimação do sujeito passivo, a ser feita nos termos dos artigos seguintes.

§ 1º. O Órgão julgador não ficará adstrito às alegações constantes dos autos e, na apreciação da prova, formará livremente o seu convencimento, atendendo aos fatos e circunstâncias extraídas do processo, ainda que não alegados, ressalvados os efeitos decorrentes da revelia.

§ 2º. Se julgar os elementos constantes do processo insuficientes para decidir, o órgão judicante poderá exarar despacho interlocutório ou baixar os autos em diligência, no prazo que fixar.

Art. 355. A intimação da decisão de primeira instância será publicada no local destinado à publicação dos atos oficiais do Município ou, quando possível, será feita na pessoa do contribuinte ou de seu representante legal.

Seção IV

Da Revelia e da Intempestividade

Art. 356. Findos os prazos previstos neste Código, sem o pagamento do débito, nem apresentação de defesa ou reclamação, o funcionário responsável, nos 02 (dois) dias subsequentes, é obrigado a providenciar:

I – certidão do não recolhimento do débito e da inexistência da defesa;

II – lavratura do termo de revelia e instrução definitiva do processo;

III – remessa dos autos à autoridade competente, para os fins de direito.

Parágrafo Único. A revelia do contribuinte, na hipótese de autuação ou notificação fiscal, importa no reconhecimento da obrigação tributária, produzindo efeito de decisão irrecorrível a simples aprovação do débito pela autoridade competente, que determinará o imediato encaminhamento do processo para inscrição em dívida ativa e cobrança judicial.

Art. 357. A defesa ou recurso apresentado fora do prazo legal não terá efeito suspensivo, podendo a autoridade que indeferir a respectiva petição, se for conveniente à Fazenda Pública Municipal e se houver recurso da parte, no prazo de 03 (três) dias, autuá-la em separado, juntando-lhe certidão das datas de intimação do contribuinte e de sua entrega na repartição fiscal.

Seção V

Das Provas

Art. 358. Findo o prazo a que se refere a Seção anterior, o titular da repartição fiscal deferirá, no prazo de 10 (dez) dias, a produção das provas que não sejam manifestamente inúteis ou protelatórias, ordenará a produção de outras que entender necessárias e fixará o prazo, não superior a 30 (trinta) dias, em que umas e outras devam ser produzidas.

Art. 359. As perícias deferidas competirão ao perito designado pelo Presidente da Junta, devendo recair sobre servidor público municipal, sempre que possível legalmente habilitado, sem ônus para os cofres públicos.

Parágrafo Único. É facultado ao contribuinte a indicação de assistente, aplicando-se, no tocante à espécie, as normas do Código de Processo Civil.

Art. 360. Ao servidor fazendário e ao sujeito passivo será permitido, sucessivamente, reinquirir as testemunhas.

Art. 361. O sujeito passivo poderá participar das diligências, pessoalmente ou através de seus prepostos ou representantes legais, e as alegações que tiverem serão juntadas ao processo ou constarão do termo de diligência, para serem apreciadas no julgamento.

Art. 263. Não se admitirá prova obtida em desacordo com a lei.

Seção VI

Da Instrução Processual

Art. 363. Apresentada a defesa, a reclamação, o pedido de redução, reavaliação ou de restituição de qualquer tributo, o funcionário providenciará sua juntada ao processo, que será encaminhado à repartição competente, cuja chefia dará vista dos autos por 05 (cinco) dias, ao funcionário competente para conhecer a matéria.

Parágrafo Único. Mediante intimação, o contribuinte terá vista do processo nos 05 (cinco) dias seguintes à réplica prevista neste artigo.

Art. 364. Atendido o disposto no artigo anterior e seu parágrafo, os autos serão conclusos à autoridade julgadora que deliberará sobre as provas, deferindo ou indeferindo as requeridas, determinando de ofício as que julgar necessárias e ordenando as diligências, tudo devendo ser realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

Art. 365. O perito será indicado pela autoridade instrutora, podendo o contribuinte indicar um assistente técnico.

Art. 366. Terminada a instrução, a Procuradoria Jurídica do Município emitirá parecer no prazo de 05 (cinco) dias e, em seguida, os autos serão remetidos à autoridade julgadora, para proferir decisão.

Seção VII

Da Decisão em 1ª Instância

Art. 367. Findo o prazo para a produção de provas, o processo será apresentado aos Secretário da Junta, que designará data para julgamento no prazo de 10 (dez) dias.

§ 1º. Se entender necessário, o Secretário poderá, no prazo deste artigo, a requerimento da parte ou de ofício, dar vista, sucessivamente ao servidor fazendário e ao sujeito passivo, por 05 (cinco) dias, a cada um, para as alegações finais.

§ 2º. Verificada a hipótese do parágrafo anterior, o Secretário-Relator terá novo prazo de 10 (dez) dias para designar julgamento.

§ 3º. O Relator não fica restrito às alegações das partes, devendo julgar de acordo com sua convicção, em face das provas produzidas no processo.

§ 4º. Se não considerar habilitada a decidir, o Relator poderá converter o processo em diligência, determinar produção de novas provas, ou requerer parecer da Procuradoria Jurídica do Município.

Art. 368. A decisão, redigida com simplicidade e clareza, concluirá pela procedência ou improcedência do ato praticado pelo órgão ou servidor fazendário.

Art. 369. A decisão deverá ser proferida dentro do prazo legal e/ou convertida em diligência, sem prejuízo da parte que interpõe o recurso, caso não sejam cumpridos os prazos previstos.

Parágrafo Único. Compete ao Relator a redação do Acórdão, no seu impedimento, ao Vice-Presidente.

Seção VIII

Da Decisão em 2ª Instância

Art. 370. Recebido e protocolado o processo na Junta Municipal de Recursos, será no dia útil seguinte, providenciada a publicação de seu recebimento e imediatamente encaminhada ao Representante da Fazenda Municipal, que dele terá vista por 05 (cinco) dias.

§ 1º. Se houver, na petição de interposição do recurso voluntário a declaração do recorrente de que se reserva para apresentar alegações perante a própria junta, o processo ficará, antes da abertura de vista ao relator, à disposição do recorrente para juntada de suas razões e documentos, pelo prazo de 05 (cinco) dias.

§ 2º. Devolvido pelo Representante da Fazenda, o processo será distribuído ao relator, pelo prazo de 10 (dez) dias, ressalvada a hipótese do parágrafo anterior. Após a devolução pelo relator será o processo incluído na pauta de julgamento.

§ 3º. A pauta de julgamento da Junta Municipal de Recursos será publicada com antecedência mínima de 03 (três) dias da realização da respectiva sessão.

Art. 371. Não estando os autos devidamente instruídos, determinar-se-ão as medidas que forem convenientes, mediante despacho interlocutório ou conversão do julgamento em diligência.

§ 1. Para ministrarem os esclarecimentos que lhes solicitar a Junta, as repartições municipais terão prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que receberem o pedido.

§ 2º. Ao contribuinte será concedido prazo idêntico ao do parágrafo anterior, para cumprimento de despacho interlocutório, findo o qual se julgará o recurso deserto.

Art. 372. Na omissão deste código, serão observadas as disposições do Regimento Interno da Junta Municipal de Recursos, com relação à ordem, ao julgamento e à intervenção das partes nos processos.

Art. 373. As decisões da Junta Municipal de Recursos serão lavradas pelo relator, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 1º. Vencido o relator, a decisão será redigida pelo membro cujo voto tenha sido vencedor, excluído o Presidente.

§ 2º. A decisão será assinada por todos os membros da Junta, nela podendo ser lançado voto vencido, caso requeira o seu autor.

§ 3º. As decisões serão publicadas no local destinado à publicação dos atos oficiais do Município, no máximo até 24 (vinte e quatro) horas após as respectivas assinaturas.

Art. 374. A intimação dos atos, deliberações e decisões da Junta Municipal de Recursos far-se-ão por publicação na forma do § 3º do artigo anterior ou, quando possível, na pessoa do contribuinte ou de seu representante legal.

Seção IX

Dos Recursos

Art. 375. Na fase recursal será permitida a juntada de documentos, quando provado que a parte ficou impedida de fazê-lo na ocasião oportuna, ou quando relativos a fatos supervenientes à decisão de primeira instância.

Subseção I

Voluntário

Art. 376. Da decisão de primeira instância administrativa, contrária ao contribuinte caberá recurso voluntário, com efeito suspensivo, para a Autoridade Tributária.

Art. 377. O recurso será interposto no prazo de 05 (cinco) dias, contados da intimação, por petição escrita, sob pena de revelia.

Art. 378. É vedado reunir em uma só petição recursos referente a mais de uma decisão, ainda que versem sobre o mesmo objeto e alcancem o mesmo contribuinte, salvo quando proferida em um único processo fiscal.

Subseção II

De Ofício

Art. 380. O órgão de primeira instância recorrerá de ofício, com efeito suspensivo, à Junta Municipal e Recursos sempre que, no todo em parte:

I – proferir decisão contrária à Fazenda Municipal;

II – proferir decisão concessiva de isenção ou restituição de tributo ou penalidade.

§ 1º. Será dispensada a interposição do recurso fiscal quando:

a – a importância pecuniária excluída não exceder o valor correspondente a 24 (vinte e quatro) UFIR´s;

b – a restituição ou crédito autorizado não exceder ao valor a que se refere o item anterior;

c – a decisão importar em simples reconhecimento da ocorrência de prescrição ou decadência do direito do Município de constituir o crédito tributário;

d – o cancelamento ou suspensão da exigência decorrer de proposta fundamentada do autuante ou notificante, com parecer favorável da autoridade a que esteja diretamente subordinado;

e – houver, nos autos, prova de recolhimento da exigência.

§ 2º. O recurso de ofício será manifestado mediante declaração nos autos onde se proferiu a decisão.

§ 3º. Se for omitido o recurso de ofício, cumprirá ao funcionário que tiver de executar a decisão de representar ao órgão competente, propondo sua interposição ou, se tomará conhecimento, igualmente, da representação, como se tivesse sido manifestado o recurso de ofício.

Art. 381. Não caberá recurso de ofício:

I – da decisão que reconhecer a ocorrência da decadência do direito de a Fazenda Pública Municipal constituir o crédito tributário ou declarar prescrita a respectiva ação de cobrança;

II – quando houver nos autos a prova do recolhimento do débito.

Parágrafo Único. Se for omitido o recurso, de ofício, cumpre ao funcionário que tiver de executar a decisão representar ao órgão competente propondo sua imposição, ou se o processo subir com recurso voluntário, a instância superior tomará conhecimento igualmente daquele recurso, como se tivesse sido manifestado.

Seção X

Da Execução das Decisões Finais

Art. 382. As decisões definitivas serão cumpridas:

I – pela notificação do sujeito passivo para, no prazo de 10 (dez) dias satisfazer ao pagamento do valor da condenação;

II – pela notificação do sujeito passivo para vir receber importância indevidamente paga como tributo ou multa;

III – pela notificação do sujeito passivo para vir receber ou, quando for o caso, pagar, no prazo de 10 (dez) dias, a diferença entre o valor da condenação e a importância depositada em garantia da instância;

IV – pela liberação das coisas e documentos apreendidos e depositados, ou pela restituição do produto de venda, se houver ocorrido alienação, ou de seu valor de mercado, se houver ocorrido doação;

V – pela imediata inscrição como dívida ativa e remessa da certidão para cobrança executiva dos débitos a que se referem os incisos acima, se não satisfeitos no prazo estabelecido.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 383. O pagamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, bem como das taxas com ele lançadas, poderá ser efetuado em até 10 (dez) parcelas de igual valor, observado o calendário a ser fixado por ato do Chefe do Executivo Municipal. (ALTERADO PELA LEI 1.960/98)
Parágrafo Único. Fica o Executivo autorizado a conceder mediante Decreto, desconto de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total lançado, para os tributos recolhidos antecipadamente, de uma só vez até o vencimento da primeira parcela. 

Art. 384. Nenhum processo tributário será arquivado sem que haja despacho expresso neste sentido, prolatado por autoridade competente.

Art. 385. A Autoridade Tributária Municipal poderá chamar as atuais inscrições em divida ativa à ordem, sanear os respectivos lançamentos e, se for o caso, determinar novo lançamento.

Art. 386. Quando os tributos a que se refere esta lei tiverem fato gerador de periodicidade anual e os fatos jurígenos respectivos tiverem incidido sobre fração de ano, os mesmos serão devidos proporcionalmente ao número de meses ou fração.

Parágrafo Único. Para efeito do disposto nesta lei, a fração de mês será computada como mês inteiro.

Art. 387. O Executivo Municipal, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da vigência desta Lei deverá proceder a reavaliação de todos os incentivos concedidos aos contribuintes, sob a forma de Crédito-Prêmio, mencionados nos incisos I, II, III e IV do artigo 1º e Regime Especial de Tributação, relacionados nos incisos I e II do artigo 5º da Lei n.º 1.271, de 17/03/93 c/c a Lei n.º 1.377, de 16/03/94 e Lei n.º 1.523, de 10/10/95 e Decreto n.º 2.024, de 21/02/94.

Parágrafo Único. O contribuinte enquadrado nas disposições do caput deste artigo que não tenha cumprido sua obrigação para percepção do respectivo benefício fiscal, deverá ressarcir aos cofres públicos os benefícios recebidos, em valores devidamente corrigidos, na forma da Lei, em processo fiscal a ser instaurado pelo Executivo Municipal, assegurando-lhe ampla defesa.

Art. 388. Fica o Poder Executivo autorizado, no que couber, regulamentar a presente Lei por Decreto.

Art. 389. Consideram-se para efeito do disposto neste Código:

I – Autoridade Tributária Municipal, o Secretário Municipal de Fazenda;

II – Órgão Tributário Municipal, a Secretaria Municipal de Fazenda;

III – Órgão Fiscalizador, a Divisão de Receita;

IV – Agente Fiscal e Fazendário, o Servidor da Divisão de Receita.

Art. 390. Esta Lei entrará em vigor no primeiro dia do exercício seguinte à sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, especialmente as leis: 602, de 30/12/1975; 614, de 11/05/1976; 640, de 31/03/1977; 717, de 10/01/1980; 723, de 20/08/1982; 854, de 23/11/1983; 858, de 08/12/1983; 863, de 30/12/1983; 895, de 20/11/1984; 1.095, de 13/02/1989; 1.112, de 04/08/1989; 1.135, de 28/12/1989;  1.136, de 28/12/1989; 1.138, de 28/12/1983; 1.139, de 28/12/1989; 1.141, de 09/12/1989; 1.224, de 24/02/1992; 1.281, de 01/06/1993; 1.288, de 02/06/1993; 1.365, de 15/07/1993; 1.319, de 03/09/1993; 1.327, de 24/09/1993; 1.364, de 29/12/1993; 1.365, de 29/12/1993; 1.376, de 24/02/1994; 1.413, de 04/07/1994; 1.437, de 28/12/1994; 1.438, de 28/12/1994; 1.440, de 29/12/1994; 1.441, de 29/12/1994; 1.444, de  02/01/1995; 1.556, de 28/12/1995; 1.557, de 28/12/1995; 1.558, de 28/12/1995; 1.581, de 12/02/1996; 1.605, de 28/12/1996; 1.623, de 05/06/1996; 1.749, de 19/03/1997 e 1.758, de 04/04/1997.

Art. 391. Revogam-se as disposições em contrário, bem como as normas que concedem isenções de tributos municipais.

Timóteo, 29 de dezembro de 1997

José Anchieta de Matos Pereira Poggiali

Prefeito Municipal de Timóteo
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